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R E S U ]\f O 

o planejamento do setor agrícola tem como objeti 

vo básico a integração da agricultura com os demais setores, de 

modo a permitir uma visão global da economia, facilitar a sele 

ção de alternativas de prioridades e maximizar a rentabilidade 

sócio-econômica dos recursos à disposição do setor. 

A conscientização, cada vez mais crescente, da ne 

cessidade de adoção do planejamento como técnica que auxilia o 

atingimento dos objetivos de desenvolvimento nacional é enfoca 

do no Capítulo I. 

A partir de 1939; ocorrem várias tentativas de 

institucionalização do planejamento global no Brasil. Três fa 

ses são caracterizadas: a do planejamento "Ocasional", a do 

"Empírico" e a do "Científico". Estas tentativas sao analisa 

das no Capítulo 11. Os aspectos de conceituação e de princípios 

do planejamento setorial, num sentido amplo, e 

des do planejamento setorial agrícola, inclusive 

guras e etapas são abordados no Capítulo 111. 

as peculiarid~ 

os níveis, fi 

No Capítulo IV são tratados os aspectos de insti 

tucionalização do planejamento agrícola a nível federal, no p~ 

ríodo de 1960 a 1974, em três fases distintas: a "ComissionaI" 

(1960/66), a "Escritorial"(1967/70) e a "Secretarial" (1971/74). 

No Capítulo V são abordadas as políticas públicas comumente ad~ 

tadas, enfatizando-se com maior detalhe a política de preços 

mínimos, por ser a mais contínua do período. 

Finalmente, no Capítulo VI, são apresentadas as 

conclus6es, onde se mostra que alguns resultados positivos têm 

sido alcançados, embora existam, ainda,pontos débeis a serem 

atacados, tendo em vista a consolidação de uma forte organiza­

ção para o planejqmento. 

.' '. 
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1. INTRODUÇÃO 

A técnica de planejamento como instrumento de p~ 

lÍtica econômica, emhor~ seja hoje difundida, é de aplicação re 

lativamente recente no contexto da história econômica mundial. 

O planejamento do desenvolvimento econômico e 50 

cial vem-se tornando, cada vez mais, em todos os países do mun 

do, parte indispensável da atividade governamental. 

A grande maioria dos governos está tendendo a ado 

tar as técnicas de planejamento como um processo institucionali 

zado de suas atividades. 

- ~ Isso ocorre nao somente nos palses de economia~n 

tralizada, onde a institucionalização representou uma transição 

brusca de uma quase total falta de planejamento para uma econo 

mia rigidamente planejada, como também nos países de economia 

de mercado, onde a transição tem sido mais gradual, porém nÍti 

da e inexorável. 

to no 

cia de 

ciente 

Essa disposição crescente de embutir o planejame~ 

processo decisório governamental é um aspecto da tendên 

toda a atividade humana, de se tornar cada vez mais cons 
1 

Comumente, no passado, os governos agiam de acor 

do com o princípio do laissez-faire. Somente depois de alguma 

catástrofe natural, uma guerra, ou outra grave crise ou dificul 

dade, procuravam interpretar economicamente esses fenômenos. 

1. Este ponto está claramente apresentado em Brasil. Secreta 
ria de Planejamento. Secretaria de Articulação com Est~ 
dos e Municípios. (SAREM). O sistema nacional de planej~ 
mento. Revista de Administra ão Munici aI, Rio de Janei 
ro, IBAM, 20 117: 66-78, mar. a r. 1973. 
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f ponto pacIfico, principalmente nos pafses em fa 
~ 

se de desenvolvimento, que o processo de desenvolvimento econo 

mico e social não deve ser deixado ao livre jogo das forças da 

economia mas que, pelo contrario, requer um esforço orientado e 

tleliberado com vistas a tornar possfvel um maior crescimento da 

renda per capita, melhor distribuição da mesma e melhoria do nf 

vel de bem-estar da população. 

Enfocar o processo de desenvolvimento econ~mico e 

social segundo esta 6tica,implica em aborda-lo nos seus aspec­

tos conceituais b~sicos e de diretrizes gerais (o macroecon~mi­

co) e nos seus aspectos prati cos e operacionais (o microecon~ml 

co). Neste enfoque, portanto, esta implfcita a id~ia de que o 

processo de desenvolvimento devera ser planejado e orientado p~ 

ra o alcance das metas básicas: crescimento da rendapercapita, 

distribuição equitativa da renda e melhoria no nivel de bem-

d - 2 estar ~ populaçao 

Planej ar consiste. em uma concepçao simples, 

em introduzir na economia um elemento dinimico capaz de ordenar, 

orientar, coordenar e, algumas vezes, acelerar ou redirecionar 

o rftmo e a tendência do crescimento e do desenvolvimento de 

uma economia. 

1.1. Colocação do Problema 

Dentro da concepçao de planejamento, mencionada~ 

teriormente, foi que no Brasil, s6 a partii do final da d~cada 

de trinta, começou a administração pública brasileira a passar 

por uma série de modificações que alteraram oS'critérios, os instru 

2. Para uma visão mais ampla ver, Organização das Naçõe~ Unl 
das. Manual de proyectos de desarrollo cconômico.Mexico, 
ONU, 1958. 
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mentos e, principalmente, os objetivos da atuação governamen­

tal. Foi então, a partir daquela época, que se viu a experiment~ 
ção dos primeiros fluxos de um processo de desenvolvimento in­

dustrial mais consistente e apoiado na necessidade de substitui 

ção das importações, dificultada pela crise de 1929. 

Até então, a característica rudimentar da socieda 

de brasileira e o nível, ainda primário, da economia, apoiada 

exclusivamente pela exportação de produtos não-beneficiados,cú~ 

tentava-se com uma administração tradicional e formalista. Flr 

mada no liberalismo político, comprazia-se esta em executar as 

limitadas funções do Estado, segundo a política do laissez-faire, 

exercendo, se muito, atividades de natureza assistencial, sem 

objetivos voltados para o alcance das metas básicas do desen\·ol 

vimento econômico e social. 

A necessidade de atingir determinados objetivos 

econômicos e sociais, a instabilidade do sistema econômico, como 

decorrência das crises cíclicas, levaram a que as técnicas de 

planejamento como instrumento de intervenção na economia passa~ 

sem a ser adotadas em ritmo crescente e com maior grau de inten 

sidade. 

Ora, como historicamente o processo de desenvolvi 

mento econômico tem-se manifestado de forma acentuada no setor 

industrial, não fugindo o Brasil à regra geral,era de se esp~ 

rar que ocorresse, como ocorreu, que as primeiras manifestações 

de adoção de técnicas de planejamento çomo instrumento de dire 

cionamento do processo de desenvolvimento acontecessem no setor 

indus trial. 

Entretanto, nao deve ser desprezado, ou mesmo re 

legado. o papel fundamental e estratégic.o que cabe ao setor agri 

cola no processo de desenvolvimento econÔDico e social, principal 
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~ mente nos palses em fase de desenvolvimento, em que uma das C2 

racterísticas básicas é a alta concentração da população no se 

tor agrícola, que se torna, por isso mesmo, responsável pela g~ 

raçao de elevada parcela da renda interna. 

Daí, portanto, a necessidade de serem adotadas, 

atendendo ~s características do setor, t~cnicas de planejamento 

como instrumento de política econômica, capazes de levar o se 

tor agrícola a contribuir mais para o processo econômico e so 

cial, como tamb~m de permitir maior participação deste setor nos 

resultados do desenvolvimento. 

No Brasil, o processo econômico tem sido, ao lon 

go de sua história, caracterizado por sucessões de ciclos de 

produtos básicos, destacando-s~ o do pau-brasil, o da cana-de­

açúcar, o do ouro, o do gado, o da borracha e o do caf~, para 

citar apenas os principais. Com excessão do ciclo do caf~,todos 

os demais impulsos, um após outro, foram-se extinguindo. 

Um dos fatos mais conhecidos a respeito do compo! 

tamento da agricultura, ao longo do processo his tóri co-·e conô 

mico brasileiro, tem sido o ritmo relativamente lento de seu 

crescimento, quando comparado com as taxas de expansão dos de 

mais setores. Mesmo sendo do conhecimento de estudiosos do se 

tor agrícola, pouca atenção tem sido dada a este fato. Constan 

temente são encontradas, em estudos acadêmicos e mesmo em docu 

aspectos mentos oficiais - embora sem levar em consideração os 

mais importantes do prob lema - afi rmações de que o 
... 

setor agrlc~ 

la brasileiro ê ineficiente pelo simples fato de nao crescer 

ao mesmo nível do setor industrial. Isto seria de se esperar, 

como afirma Delfin Netto, "uma vez que a elasticidade-renda da 

demanda de produtos agrícolas tende a ser menor que a de prod~ 

tos manufaturados. Decorrendo daí uma razão básica para o cres 
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cimento do setor rural em condições menos favor~veis que as do 

setor urbano-industrial" 3. 

Por outro lado, as políticas econômicas têm favo 

recido primordialmente o setor industrial. As políticas para o 

setor agrícola, embora amplas, nem sempre têm sido eficientes € 

eficazes. A agricultura foi, ao longo do período 60-74, conside 

rada como setor induzido, só merecendo maior atenção quando su.!: 

giam problemas de ordem conjuntural e, mesmo nessas condições, 

as políticas adotadas foram quase sempre de curto prazo e visan 

do surtir efeitos imediatos 4 

o processo de desenvolvimento econômico provoca 

constantes mudanças na estrutura e métodos de produção e organi 

zaçao da atividade econômica. Em outras palavras, o desenvolvi­

mento econômico e social é o "processo pelo qual uma população 

aumenta a eficiência com que produz bens e serviços, aumentando 
5 assim seu padrão de vida e o bem-estar em geral" 

Por concordarmos que "planejamento nada mais é do 

dI -. -,6 d d que um mo e o teorlCO para açao: e, como to o mo elo press~ 

poe racionalidade, seu fracasso ou sucesso depende da habilida­

de com que determinadas variáveis sejam incluídas no modelo ou 

dele excluídas. 

3. DELFIN NETTO, Antonio et aliLAgricul tura e desenvolvimen 
to no Brasil. São Paulo, 1967. (Estudos ANPES, 5), p. 15. 

4. Ver, por exemplo Edward G. Schuch. Modernização da agricul 
tura brasileira: uma interpretação. In: CONTADOR,Cláudio 
Roberto, ed. Tecnologia e desenvolvimento agrícola. 

5. MELLOR, John. O planejamento do desenvolvimento agrícola. 
Rio de Janeiro. O Cruzeiro, 1967, p. 15. 

6. LAFER, Betty Mindlin. Introdução: o conceito de planejame~ 
to. In: , ed.Planejamento no Brasil. 3. 
ed. São Paulo, Perspectiva, 1975, p. 26. 
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~ dentro desta 6tica conceitual em que o planej~ 
-menta e abordado como meio para obter um processo de desenvolvi 

menta ordenado e racional, que trataremos do caso específico do 

planejamento governamental, a nível federal, para o setor agri. 

cola. 

1.2. Objetivo da monografia 

O tema da monografia é o estudo da experiência g~ 

vernamental brasileira em planejamento agrícola a nível federal. 

O estudo analisa o período de 1960 a 1974 e tem como premissa 

básica o fato de que o atual estagio da organização governameg 

tal brasileira para o planejamento econômico é fruto de um lon 

go período de tentativas, com erros e acertos, quando organiz~ 

çoes com as mais variadas características foram criadas, rees­

truturadas, extintas e que cada reforma introduzia uma diferen 

te concepçao de institucionalização do planejamento. 

o objetivo principal dessa monografia ê analisar 

as varias tentativas de insti tucionalização do p1anej amento agri 

cola, ocorridas no Brasil no período de 1960 a 1974 e o impacto 

da adoção da sistematicà de planej::lIDento na formulação e execu 

ção das políticas públicas para o setor. 

Visa-se portanto, obter informações que sirvam de 

subsídios ao aprimoramento ela formulação de políticas para o 

setor agrícola e a uma conccpç~o institucional de planejamento 

mais adaptada ~ realidade nacional. 

1. 3. Justificativa da Escolha do Tema 

.. no Brasil, COlllO em n:ui tos outro~; p;-llses em desen 

volvilJlento, () setor públjco apresent<l llifla gnmde, c(lJnplexa e he 



terog~nca estrutur~ administrativa. O per!odo de 1960 a 1974 ~ 

marcado pela intenção de dar ao órgão de planejamento uma carac 

terística de permanência e tecnicidade. 

A primeira tentativa de institucionalizar o plan~ 

jamento em forma de sistema, ocorreu em 1963, quando foi propo~ 

to, através de projeto de Lei, a criação do Conse lho Nacional de 

Planejamento, ao mesmo tempo em que era proposto, via projeto 

de Decreto, a institucionalização do Sistema Nacional de Plane 
7 . 

jamento . Mas, de fato, s6 com o Decreto-lei n 9 200, de 2S de 

fevereiTo de 1967, que estabeleceu nova organização para a Admi 

nistraçilo Federal e fixou as diretrizes para a RerormD. Adminis 

tra ti va, é que foram defini dos os princípios fundamentais que 

passaram a orientar a administração federal brasileira. 

O referido Decreto-lei, que definiu os princípios 

de P18nejamento, Coordenação, Descentralização, Delegação de 
Co~pet~ncia e Controle, criou o Ministério do Planejamento e 

Coordenação Geral (MPCG), pTomovcndo, assim, a especialização e 

a institucionalização da função' de planejamento, que hi algum 

tempo vinha sendo praticada por nucleos de assessores aníve1 pT~_ 

sidencial. 

No caso particular do setor agrícola, aspri~eiras 

man i fes tações 11 is ando a ele fin i.ç ão da função de p :iane j <lmen to occ:! 

reram em 1962, com a criação da Comissão de Planejamento Agrüp~ 

cu5rio (COPLAG), que teve por incumbência ptanej Clr as atividades 
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agropecuãrias do País. ~,ainda em 1962, com a criaçio da Comis 

sio de Planejamento da política Agrícola (CPPA), com a finalida 

de de coordenar todas as políticas para o setor~ que o~orre a 

primeira teIltativa de ordenar o planejamento do setor agricola a 

nível federal. Entretanto, s6 em 1971, quando foi criada a Sub 

secretaria de Planejamento e Orçamento (SUPLAN), ~ que se insti 

tucionalizou, a nível do Minist~rio da Agricultura, a função de 

planejamento. 

A administração pública brasileira caracteriza-se pela 

pluralidade e heterogeneidade dos 6rgãos que atuam no setor agr~ 

pecuãrio, constituindo uma verdadeira "colcha de retalhos" ins 

ti tucional de grande complexidade e. responsável, em parte, pela 

falta de unidade nos processos de formulação da política agrrc~ 

la, pelo paralelismo das funç6es desempenhadas e pela superpos! 

çao da atuação governamental no setor. Por entender-se que uma 

das características do planejamento agrícola consiste em viab! 

lizar. as condiç6es institucionais e administrativas para se ob 

ter uma efetiva articulação e coordenação da política agrícola, 

é que justifica-se a escolha do tema, que desafia aqueles que 

estejam dis~ostos a investir algum tempo no trabalho científico 

de pesquisar e tentar iiterpretar um campo reconhecidamente vir 

gemo 



CAPITULO 11 

TENTATIVAS DE ORGANIZACÃO DO 
1 

PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 



2. TENTATIVAS DE ORGfu'HZACAO DO PLANEJAMENTO GOVERiú\~!ENTAI. --------------'-- _ .. _-

o atual est~gio em que se encontra a . -Orf.Janl ?<.lCW1 
'-> -~ 

governamental brasileirà para o planejamento econômico é fruto 

de um longo período de tentativas com erros e acertos, onde or 

ganizaç6es com as mais variadas características foram criadas, 

reformuladas e extintas. 

A adoção, pelo Brasil, da sistemática de p16ncj~ 

mento como instrumento de política econômica é relativamcntefc 

cente e foi de certa maneira lenta e gradual. Para Robert DQ-
8 . 

land , o planejamento foi introduzido' no Brasil nno devido a 

qualquer senso inato de racionalismo e de ordem, como o atrjbuí 

do i Alemanha, ou devido a qualquer crise de sobreviv~ncia em 

um mundo hostil, como em Israel mas, pelo contrário, foi adota 

do pelo Governo como um meio julgado eficáz para encurtar o ca 

minho para uma posição de nação moderna e poderosa, com elevé.do 

padrão de vida. 

Tem sido comum tomar-se o final da década de trin 

ta, mais precisamente a partir de 1939, com o Plano Especial de 

Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional, como ponto 

de refer~ncia para o estudo do planej amento governamental no 

Brasil 9 

No período que vai do final daquela década i se-
. " . . gunda metade dos anos c1nquenta, surgem as prlme1ras manifesta 

çoes que, embora onerosas, traduzidas em documentos e decis6es 

oficiais, não passaram de tentativas exploratórias - bem inten 

8. DALAND, Robert T. Estraté iae estilo de 
sileiro. Rio de Janeiro, L1 a or, 1967 

9. Ver por exemplo, Jorge Gustavo da Costa. Planejamento go­
vernamental: a experiência brasileira. Rio de Janeiro, 
FGV, 1971; Benedicto Silva. Uma teoria geral de planeja­
mento. Rio de Janeiro, Edição do autor, 1964. 
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-cionadas, porem indecisas - no sentido de vincular as ativida-

des da economia como um todo a uma sistem5'tica de pl:ll1ejamento 

global. As experi~ncias foram traduzidas em quatro planos qUj~ 

qUenais: O Pl::mo Especial de Obras Púb liC:lS e Apare lhamento da 

Defesa Nacional (1939 - 1943); o Plano de Obras e Equipamentos 

(1944 - 1948); o Plano de Saúde, Alimentaç~o, Transporte e Ener 

gia (Plano SALTE 1950 - 1954) e o Plano de Metas (1956 - 1960). 

Afora estas iniciativas de planejamento global, 

ocorl'cram outras de características setoriais, como o Plano Ge 

ral de Viação Nacional, aprovado em 1934, o Plano Postal Tele 

gráfico, em 1949 e o Plano do Carv~o Nacional em 1953. 

Na verdade, a história da implantação do planeja­

mento glohal nas práticas administrativas do Governo Federal é 
um bom exemplo didático' que se pOllerá encontrar para tipificar 

o método do "trial and error" 10 

Para estud:l~ o planejaw:nto governamental brasi­

leiro, Costa 11 sugere como ponto de refer~ilcia, a classifica -

ç~o segundo a qual o planej 3J118nto pode ser "Ocasional", "EmPi 

rico" ou "Científico". E~te autor identifica a fase "Ocasion:ll 1'
, 

enccrr2..da em 1939, éomo aque la car:lcteri za<.la "pela OC<.l3 ionalid.~ 

de e pc la fal ta de continuidade com que a adr.;jnistração encarava pro 

10. BRAS [f" op. ci t., p. 9. 

11. Para um entendimento amplo destas tr6s categorias ver Jor­
~~ Gustavo da Costa, op. cito 
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blemas qu.e eXlglam açao constante e previamente elaborada,,12. A 

segunda fase" ou seja, a do planejamento "Empírico", iniciada a 

partir de 1939, é marcada pela "decisão expressa de vincular-se a 

atividade governamental a algum objetivo preformulado ou, ao me 

nos, a recursos prefixados e especificamente destinados a deter 

minadas realizações públicas,,13. A partir de 1956, começa a tra!!. 

sição do planejamento "Empírico" para o "Científico". Nesta fase, 

a "administração passa a se exercer em função de planos e, pr~ 

gressivamente, se vai afeiçoando à prática das previsões sistemâ 

ticas, dos controles a partir de dados concretos e l6gicos de re 

ferência, da coordenação pelos objetivos preestabelecidos, desdo 

brados em objetivos parciais equilibrados e harmônicos, entregues 

à execução das várias unidades governamentais,,14. 

2.1. Fase do Planej ainento"Ocasion."al" 

Na fase do planejamento "Ocasional",merece destaque 

a criação dos seguintes 6rgãos: Conselho Federal do Comércio Ext~ 

rior(CFCEX), em 1934 (extinto em 1949) ,com a finalidade específi. 

ca de centralizar a política de comércio exterior; Departamento 

Administrativo do Serviço Público CDASP), em 1938, com o objetivo 

de racionalizar a administração pública. Este órgão "constituía o 

instrumento racional, 'científico' e central de controle adminis 

trativo tal como era concebido no movimento de administração cien 

tífica"15, e teve o mérito de preparar os primeiros técnicos com 

uma nova visão dos problemas econômicos e administrativos do país. 

2.2. Fese do Planejamento "EinpÍrico" 

Na chamada fase do planejamento !!Empírico", surgiram: 

Coordenação da Mobilização Econômica (CME) ,criada em 1942 Ce! 

tinta em 1945), com a finalidade de preparar um plano de ação p..§: 

12. Ib id. , p. 14 e 15 . 
13. Ibid. , p. 28 • 
14. Ib id. , p. 36 e 37 • 
1 S. DALAND, op. ci t. , p. 15. 



ra a defesa da economia face a emerg~ncia da 11 Guerra; Conse­

lho Nacional de politica Industrial e Comercial (CNPIC), criado 

em 1944 (extinto em 1946), com a finalidade de coordenar a polI 

tica industrial e comercial brasileira, que foi, por sua vez, 

responsável "pelo encaminhamento dado às idéias de criação de 
- - d d - d " b " " II 16 um orgao central e coor enaçao a economla rasl1elra ~ Co-

missão de Planejamento Econômico (CPE) , criada em 1944 (extinta 

em 1945), órgão vinculado ao Conselho de Segurança Nacional, 

com funções de executar" ... o Planejamento Econômico além de 

tratar dos problemas referentes à agricultura, ã indústria, aos 

comércios exterior e interior, aos transportes, à moeda, ao crê 

dito, à tributação, procurando estimular e amparar a iniciativa 
17 e o esforço da economia particular~ 

A curta exist~ncia do CNPIC e da CPE foi marcada 

por urna grande polêmica em torno da doutrina do planejamento e 

da intervenção do estado no domínio econômico 18 

Além do CNPIC e da CPE, surgiram ainda na fase do 

planej amento "Empírico" os segu.intes órgãos: Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico (BNDE) ,c~iado em 1952, com a finalidade de 

16. MONTEIRO, Jorge Viana & CUNHA, Luiz R. Azevedo. Alguns as 
pectos da evolução do planejamento econômico no Brasil 
(1934 - 1963). Pes uisa e Plane"amento Econonômico, Rio 
de Janeiro, IPEA, 4 1: 1- 4, fev. 1974, p. 8. 

17. Ibid., p. 11. 

18. As sugestões do CNPIC para implantação da Planificação 
Economia Brasileira, sugerida por Roberto Simonsen e 
parecer crítico\ emitido por Eugênio Gudin, através 
CPE, podem ser ~onsu1tadas em Roberto C. Simonsen. A 
trovérsia do l!ne"amento na economia brasileira. 
de Janeiro, IPE1.INPES, 19 7. 

\ 
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coordenar a política de financiamento do desenvolvimento; Con 

selho Nacional de Economia (CNE). insti tuído pela Consti tuição 

de 1946, que em seu artigo 205, § 29 , o incumbia "de estudar a 

vida econômica do País e sugerir ao poder competente as medidas 
que considerar necessárias". Este órgão só iniciou suas ativida 

des a partir de 1950 e deveria continuar os trabalhos do CFCEX. 
Por último, deve ser mencionada a tentativa do Governo Vargas 

de criar, em 1952, um órgão de planejamento de grande enverga­

dura e elevada hi~rarquia, ao propor a criação do Conselho de 

Planejamento e Coordenação. Este Conselho seria um órgão de PIa 

nejamento Global de todas as atividades do Governo Federal que 

trataria ao mesmo tempo do desenvolvimento econômico e da me­
lhoria das condições de vida da população 19 

2.3. Fase do Plane j amen to "Científi co" 

Na chamada fase do planejamento "Científico". sur 

giu inicialmente. em fevereiro de 1956, o Conselho do Desenvolvimen 

to (CD) , extinto emmaio de 1964. Este órgão tinha a responsabi 

19. :li interessante frisar que essa tentativa foi a primeira com 
objetivos de planejamento e coordenação global da Econo 
mia e que a Comissão Interparlamentar que a analisou emI 
tiu parecer contrário do qual se extrai o seguinte tópI 
co: "O an teproj e to, nos arts. 19 e 49 , propõe a cri ação. 
do Conselho de Planejamento e Coordenação, que deverá in 
c1uir-se entre os órgãos da Presidência da República.Não 
deve ser criado esse órgão. Planejamento e a coordenação., 
como funções de um órgã o espe cífi co, não podem ser gerais 
abrangendo todos os domínios adninistrativos. mas devem 
restringir-se ~s mat~rias de natureza econômica. Ora, o 
planejamento e a coordenação, no domínio econômico, pode 
rão ser, com maior vantagem, realizados pelo 6rgâo esp~ 
cializado já existente, que f o Conselho Nacional de Eco 
nomia". In: SILVA, Benedicto. op. ci t., p. 147. 
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lidade de estudar as medidas necessarias à coordenação da poli 

tica econômica do país. particularmente no tocante ao seu desen 

volvimento~conômico. elaborar planos e programas visando aurnen 

. tar a eficiência das atividades governamentais e a fomentar a 
iniciativa privada 20 

Ainda em 1956 foi criada a Comissão de Estudos e 

Projetos Administrativos (CEPA), com a finalidade de estudar e 

propor medidas visando: a melhoria da estrutura e funcionamento 

dos ôrgãos integrantes do Poder Executivo Federal; assegurar me 

lhor coordenação das atividades administrativas e um controle 

efetivo das diretrizes fixadas pelo Presidente da República e a 

eliminação de praticas obsoletas e antieconômicas nos varios se 

tores da administração federal 21. No relatôrio final dos estu 

dos da CEPA, foram propost6s, entre outros pontos, a institucio 

nalização do planejamento, a implantação do hábito de planejar 

e a adoção do orçamento funcional ou de execuçao (performance 
budget) 22 

Posteriormente foi criada, em agosto de 1961, a 

Comissão Nacional de Planej amento (COPLAN), com a incumbência de 

elaborar Q~ plano plurienal de desenvolvimento econômico e so 

cial~ controlar sua execução e sugerir as medidas ditadas pelo 

comportamento das cónjunturas nacional e internacional. Com a 

alteração do regime Presidencialista para o Parlamentarista, a 

COPLAN foi reorganizada em novembro de 1961. Deve-se frisar 

que, paralelamente a esta Comissão, continuou existindo o CD. 

20. No Governo Kubitschek, o CD formulou o Plano de Metas. So­
bre o CD ver BRASIL, op. cit., p. 79. 

21. BRI\SIL. Comissão de Estudos e Proietos Administrativos. Re 
latôrio Final. Relator: Benedicto Silva. Rio de JaneirO, 
Dep: de Imprensa Naciolla1, 1963. v. 4. 

22. Ibid., p. 127. 
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Mesmo existindo dois 6rgios com atribuiç6es de 

planejamento, vinculados à Presidência da República, foram cria 

dos, em 1962, dois cargos de Minis tros Extraordinários. Um deles 

foi ocupado por um Ministro que recebeu como atribuição, elabo 

rar um plano nacional de desenvolvimento econômico e social, cE. 

ordenar os planos dos 6rgãos de desenvolvimento regional, bem c.2, 

mo a COPLfu~ 23. Ainda naquele ano foi aprovado o plano nacio­

nal, denominado Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e So 

cial, preparado pela equipe do Ministro Extraordinário. 

Outros eventos ocorridos em 1963 que merecem des 

taque, dada sua importância na institucionalização do planeja­

mento governamental brasileiro, foram: a efetivação dos cargos 

de Ministro Extraordinário para o Planejamento e Ministro Extra 

ordinário para a Reforma Administrativa, em janeiro do referido 

ano, e a proposta de criação do Sistema Nacional de Planej ame~ 

to, apresentada em abril, pelo Ministro Extraordinário para o 

Planejamento, prevendo a criação de um Conselho de Desenvolvi 

mento Nacional, cinco Comiss6es de Planej amento, cinco Depart~ 

mentos de Planejamento e núcleos de planejamento a nível dos vá 

rios Ministérios. 

Em julho de 1963, mesmo existindo o cargo de Mi 

nistro Extrao~dinârio para o Planejamento, que tinha entre suas 

atribuiç6es a de reestruturar os 6rgãos responsáveis pelo plane 

jamento, foi criada a Coordenação do Planejamento Nacional (CPN) , 

com a incumbência de coordenar os Projetos 'prioritários que se 

riam implementados dentro do Plano Trienal. Na verdade, a CPN 

teve a incumbência" de elaborar um novo Plano de Desenvolvimento 

Econômico e Social, posto que o Plano Trienal havia sido de fa 
to abandonado pelo Governo 24 

23 Decreto n 9 1.422, de 27.09.1962, Publicado no D.O. de 
de setembro de 1962. 

24. COSTA, op. cit., p. 497. 

o" 
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A Assessoria Técnica da Presidência da República 

(ATPR), criada em abril de 1963, vinculada ao Gabinete Civil da 

Presidência, passou a ter, entre outras finalidades, a de orien 

tar a elaboração e revisões do Plano Trienal e de manter a CPN 

permanentemente informada sobre o andamento dos programas de 

trabalho do Governo e sobre a execução das providências determ! 

nadas pelo Presidente da Repúblic~ relativamente a assuntos de 

ordem econ6mica e social 25. O Decreto n 9 52.256, de 11 de ju­

lho de 1963 que criou o CPN, subordinou à Assessoria Técnica da 

Presidência da República a COPLAN e o CD, e atribuiu ainda âqu~ 

la Assessoria a função de assistir a Coordenação do Planejame~ 

to Nacional na apreciação de políticas e programas do Governo 

Federal, com vistas a assegurar a adequada execução do Plano de 

Desenvolvimento Econômico e Social. 

Em outubro de 1963 o Ministro Extraordinario para 

a Reforma Administrativa submeteu ao Presidente da Repúblicauma 

Exposi ção de Moti vOSJ acompanhada de um proj e to de cri ação do 

Sistema Federal de Planejamento) visando a "solução do problema 

da implantação e institucionalização do planejamento administr~ 

tivo em todos os setores integrantes do Poder Executivo e que 

devera ser dada pelo Congresso Nacional, mediante criação, na 

Presidência da República, de um Conselho de Planejamento compo~ 

to do Plenario e de uma Secretaria Geral, e ligado às Comissões 

de Planejamento dos Ministérios, também assistidas por uma Se cre tari a 
,,26 E . - h" "d d l"d " permanente . sta propos1çao aV1a Sl o esenvo V1 a anter10r 

25. BRASIL, Opa cit., na nota 7, p. 156. 

26. BRASIL, op.,cit., na nota 7, p. 27. 
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mente pela CEPA, mas nao ia além das preocupações administrati 

vas, daí porque, segundo Daland, 27 as dificuldades práticas d~ 
operacionalização da idéia. 

A partir de 1964 novas concepções de organização 

e institucionalização do planejamento são testadas. g lógico que 

as mudanças ocorridas foram não apenas no modelo de planejamen 

to nacional, mas, e principalmente, no modelo político e econ~­

mico. Daí porque a mudança no primeiro, levou a alterações na 

concepçao até então vigente. Como afirma Fernando Henrique Car 
doso 28 

tiA decisão de planejar é política, no sentido de 
que por intermédio da definição dos planos se alo 
cam'valores' e objetivos junto com os 'recursos' 
e se redefinem as forma$ pelas quais estes valo 
res e objetivos são propostos e distribuídos. As~ 
sim, passa-se de um modo 'tradicional' de defini 
ção de prioridades e distribuição de recursos, b~ 
seados, por exemplo/ na esfera de influência (eg 
tre os Estados, os Partidos e a Administração) e 
na continuidade do sistema político através do 
sistema eleitoral, para um modo 'racional' de pr.Q 
ceder, graças ao qual se diagnosticam as caren­
cias, se escolhem os objetivos e se definem os 
meios a serem empregados, segundo regras e proce 
dimentos acei tos como razoáveis por tml conjunto de 
técnicos (embora sirvam, obviamente, para a reor­
ganização do sistema do poder em benefício de uns 

.partidos, grupos e líderes contra outros). Por ou 

27. DALAND, op. cit., p. 97, referindo-se a este aspecto do 
trabalho da CEPA, afirma: 
"o concei to de planej amento da CEPA ·baseia-se na clara 
suposição de que planejamento é uma atividade puramente 
administrativa. Porém, como o planejamento deve produzir 
uma política governamental em alto nível, há nuances po 
liticas óbvias no trabalho. A inabilidade em reconhecei 
este fato, provocou grandes dificuldades quando a idéia 
da CEPA foi posteriormente adotada". 

28. CARDOSO, Fernando Henrique. Aspectos politicos do Planej~ 
menta. In: LAFER, Betty Mindlin. Planejamento no Brasil. 
3. ed., São Paulo, Perspectiva, 1975, p. 170 a 171. 
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tro lado, a implementação do plano implica em'po­
líticas I, isto é, na escolha de alguns recursos 
que o sistema político fornece em detrimento de 
outros com o fim de, uma vez alcançados os resul 
tados 'econ~micos' do plano, reforçar politicame~ 
te o grupo que o apoiou (o Presidente, seus minis 
tros, os técnicos e os 'partidos'). E, por fim a 
própria 'decisio administrativa', neste caso, lon 
ge de opor-se à 'decisão política' como l~ pólo 
antin~mico, 'abre-se' ou dirige-se para a decisão 
política quando a persistência das normas organi­
zacionais é incapaz de resolver os problemas ou 
de atender 'demandas políticas' de uma dada situa 
ção, esta dã lugar a um novo critério,induzido de 
fora da administração, capaz de solucionar o im­
passe criado". 

o marco divisor do planejamento no Brasil a par­

tir de 1964, segundo Cardoso, foi político, pois "implicou nUJna 

reorganização do sistema de Poder, que atingia desde algumas de 

suas bases ao modo de sua institucionalização" 29 

A partir daquele ano a política adotada pelo Go 

verno bem como suas bases de poder, passaram a ser distintasd~ 

até então vigentes. Assim é que, logo após a definição das atri 

buições do Ministro Extraordinário para o Planejamento e Coorde 

naçao Econômica (maio de 1964), foram extintas a COPLAN, o CD, 

a CPN e a ATPR. 

Dentro desta nova concepção política, foi criado, 

em 1964, o Escritório de Pesquisa Econômica Aplicada (EPEA) ,vig 

cu1ado ao Ministro Extraordinário para o Planejamento e Coorde­

nação Econ~mica, sob cuja orientação preparou o Plano de Ação 

Econômica do Governo (PAEG) para o período 1964 - 1966 e os es 

tudos do Plano Decenal, em 1966. 

29. CARDOSO, Fernando Henrique op. cit .• p. 180. 
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Posteriormente, com o Decreto-lei n 9 200, de 2S 

de feveréirode 1967, foi criado o Minist~rio de Planejamento e 

Coordenação Geral (MPCG) e foi dada a base legal para a institu 

cionalização do Sistema Federal de Planejamento. Foi com a im 

plantação do MPCG que ocorreu a especialização das funções que 

há algum tempo eram praticadas por núcleos de assessores a ní­

vel presidencial. Em março de 1967, foi criada a Fundação Insti. 

tuto Econ5mico-Social Aplicada (IPEA)30, vinculada ao MPCG, que 

passou a ser o órgão chave do planejamento brasileiro, permiti~ 

do uma atuação efetiva na formalização das atividades de plan~ 

j amento nacional, regional e setorial. Com o IPEA deixou de exis 

til' o EPEA. 

Dentro da sistemática de planejamento então adota 

da, o plano nacional que se seguiu ao PAEG foi o Programa Estra 

t~gico de Desenvolvimento (PED) , para o período de 1968/70,apr~ 

sentando características diferentes do seu antecessor, posto 

que por uma lado, suas diretrizes se fundamentavam nos estudos 

do Plano Decenal e, por outro, a chamada fase de transição eco 

n5mica e política já estava considerada vencida, daí porque o 

PED procurava uma trajetória de longo prazo equilibrada e auto­

sustentada, diferentemente da adotada pelo PAEG. 

Com o Ato Complementar n'? 43, de 29.01.69, poste 

riormente alterado pelo Ato Complementar n'? 76,de 21.10.69 e p~ 

la Lei Complementar n'? 9, de 11. 12. 70, foi definida e institucio 

nalizada a elaboração de Planos Nacionais de Desenvo I vimen to. Fi 

30. A Fundação IPEA foi instituída pelo Decreto n'? 60.457, de 
13.03.67. Posteriormente, o Decreto n'? 64.016, de 22 de 
janeiro de 1969 alterou a denominação do Instituto de 
Pesquisa Econ5mico-Social Aplicada (IPEA), para Institu 
to de Planejamento Econômico-Social (IPEA). 
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cam, também , definidos o período de vigência e as normas de 

aprovação, pelo Congresso Nacional, dos Planos Nacionais de De 
senvolvimento 31 

nível federal, 

primeiro Plano 

se período foi 

Definida esta nova sistem5tica de planejamento a 

houve um intervalo entre o PED e a aprovação do 

Nacional de Desenvolvimento (1 PND) em 1972. Nes 

preparado o chamado Metas e Bases para Ação de 

Governo que, conforme o próprio documento assinala, não se cons 

ti tue em wn novo plano de Governo mas representa apenas uma trag 

sição do PED para o I PND. 

o I PND, como estabeleceu o Art. 10 da Lei Compl~ 

mentar n 9 9, de 11.12.70, foi elaborado para ser executado no 

período de 1972 a 1974 e, como se tratava de um docwnento sinté 

tico, definia, num sentido amplo, a estratégia do desenvolvimen 

to brasileiro visando assegurar a continuidade do desenvolvimen 

to nacional. O grande aspecto diferenciador do I PND dos planos 

anteriores (EAEG, PED) é que, ao contr5rio destes que eram docu 

mentos de intenção do Poder Executivo, aquele foi aprovado e 

transformado em lei (Lei n 9 5.727, de 04.11.71). 

Após todas estas marchas e contra-marchas -o es ta­

belecimento de nova legislação e a consequente revogação da an 

terior - julgou o Governo Federal es tar sufi cien temente convenci 

'do da importância e da necessidade de criação de wn sistema de 

planejamento a nível federal. Foi então qu~ em 1972 foi institu 

31. O Ato Complementar n 9 75, de 21.10.69, estabelece, em seu 
Art. 19 - "O Poder Executivo elaborará Planos Nacionais 
de Desenvolvimento, de duração igual à do mandato do Pre 
sidente da República, os quais serão submetidos à delibe 
ração do Congresso Nacional até 15 de setembro do prime! 
ro ano de mandato pres idenci aI 1,. 
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cionalizado o Sistema de Planejamento Federal CCPF)32. O Siste 

ma aprovado ~, na verdade, illoa criaç~o do Decreto-lei 200, de 

25.02.67, que, ao tratar da organizaç~o da Administraç~o Fede 

ral e ao estabelecer as diretrizes da Reforma Administrativa,d~ 

finiu o planejamento como um dos princípios fundamentais a que 

as atividades da Administraç~o Federal deveriam obedecer. 

Os objetivos do Sistema de Planejamento Federal, 

definidos pelo Decreto n 9 71.353, de 9.11.72 s~o: 

a) coordenar a elaboraç~o dos planos e programa~ 

gerais de Governo e promover a integraç~o dos 

planos regionais e setoriais; 

b) acompanhar a execuç~o desses planos e progr~ 

mas; 

c) assegurar, mediante normas e procedimentos or 

çamentârios, a ap1icaç~0 de critérios técnicos, 

econômicos e administrativos para o estabeleci 

mento de prioridade entre as atividades gover­

namentais; 

d) modernizar .as estruturas e procedimentos da A~ 

ministraç~o Federal,objetivando seu contínuo ~ 

perfeiçoamento e maior efici~ncia na execuç~o 

dos programas do Governo; 

e) estabelecer fluxos permanentes de informação 

entre as unidades componentes do Sistema, a fim 

de facilitar os processos de decis~o e coorde­

nação das atividades governamentais. 

32. O SPF foi institucionalizado através do Decreto n 9 71.353, 
de 09.11.72. Uma série de outros instrumentos legais que 
tratam do SPF é encontrada em BRASIL. Ministério do PIa 
nejamento e Coordenação.Geral. Secretaria Geral. Sistemi 
de planejamento federal: legislação bâsica:Brasília, 1973. 
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A partir de 1974, com as Leis n 9 s 6.036, de 01 de 

maio de 1974 e 6.118, de 09 de setembro de 1974. voltou-se a en 

fatizar a impoTtincia dos Conselhos na institucionalização do 

sistema de planejamento. A primeira dessas leis criou o Conse­

lho de Desenvolvimento Econômico (CDE). vinculado à Presidência 

da República. presidido pelo Presidente da República e integra 

do pelos Ministros da Fazenda, da Agricultura, do Interior, da 
Indústria e Com~rcio e pelo Ministro Chefe da Secretaria de PIa 

nejamento da Présidência da República (SEPLAN-PR) e outros Mi 
nistros, quando convocados por este. A SEPLAN-PR,foi criada p~ 

la mesma lei que deu origem ao CDE, mediante transformação do 

MPCG. 
A segunda lei, a de n 9 6.118, de 09.09.74, criou 

o Conselho d~ Desenvolvimento Social CCDS) presidido pelo Presi 

dente da República e integrado pelos Ministros da Educação e Cu.!. 

tura, da Saúde, do Interior, do Trabalho, Ministro Chefe da 

SEPLAN-PR, outros Ministros quando convocados e pelo Ministro 

da Previdência e Assistência-Social, ministério este criado p~ 

la mesma lei que criou o CDE. Além destes, outros Conselhos de 

atuação setorial ,dos quais trataremos no Capítulo IV, foram iristi 

tuídos a partir de 1974. 

o ano de 1974, que ~ o final do período em estudo, 
marca o início de nova concepção da organização de planejamento 

governamental, onde as decisões do SPF passam a depender dire 

tamente das decisões tomadas nos dois órgãos colegiados, CCDE) 

e (CDS), e o Minist~rio do PI anej amento e Coordenação Geral vol 
ta a ser uma Secretaria de Planejamento da Presidência da 'Repú 

blica com o status de ministério. 

Assim, a Secretaria de Planejamento daPresidência 
da República (SEPLAN-PR), que resultou da transformação do 
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MPCG, passou a contar com os seguintes órgãos centrais de plane 
. d - I f" . 33 S " d-]amento, coor enaçaoe contro e lnancelro : ecretarla e 

Cooperação Econômica e Técnica Internacional(SUBIN); Secretaria 
de Orçamento e Finanças (SOF); Secretaria de Articulação com Es 
tados e Municípios (SAREM); Secretaria de Modernização e Reforma 
Administrativa (SEMOR), e Secretaria de Planejamento (SEPLAN) 34. 

Conta ainda com os seguintes órgãos de administração indireta: 

Financiadora de Estudos e Projetos S.A. (FINEP); Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico (BNDE); Fundação Instituto Brasi­

leiro de Geografia e Estatística (FIBGE); Instituto de Planej~ 

mento Econômico e Social (IPEA); e Conselho Nacional de Desen 

volvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 

O IPEA, considerado o órgão-chave do Sistema de 

Planejamento, é constituído dos seguintes órgãos: Instituto de 
Pesquisas (INPES); Instituto de Planejamento (IPLAN); Instituto 
de Programação e Orçamento (INOR); Centro de Treinamento para o 
Desenvolvimento Econômico (CENDEC). Ao IPLAN, que por delegação 
exerce as funções da SEPLAN, competem a elaboração e a coorden~ 
ção dos planos nacionais de desenvolvimento, a coordenação da 
elaboração dos planos regionais de desenvolvimento e também a 
articulação com o planejamento setorial que é executado pelos 

demais Ministérios. Para tanto o IPLAN conta com: o Centro Na­

cional de Recursos Bumanos (CNRH); a Coordenadoria de Planej~ 

mento Geral (CPG); a Coordenadoria de Planejamento Setorial 
(CPS) e a Coordenadoria de Planejamento Regional (CPR). As Fig~ 

ras I, 11 e 111, dão uma visão, em forma de organograma, desta 

nova organização do planejamento federal brasileiro. 

33. BRASIL. Secretaria de Planejamento. Secretaria de Moderni 
zação e Reforma Administrativa. Secretaria de Planejamen 
to. In: . Cadastro da administração federal,1975~ 
Brasília, 1976. v. 2. 

34. Aqui nos referimos ~ Secretaria de Planejemento da Secreta 
ria de Planejamento da Presidência da República(SEPLAN-PR). 
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Figura I: Organograma da Presidência da República"e dos 
Orgios Ligados is Funções de Planejamento. 
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3. PLANEJAMENTO SETORIAL AGRfCOLA 

A adoção da técnica de planejamento econômico gl~ 
bal tem sido quase universal na maioria dos países subdesenvol 

vidos e em alguns desenvolvidos 35. A tendência geral dos gove~ 
nos ê de aceitar a responsabilidade da determinação dos cbjeti 

vos gerais, das. taxas de crescimento global da economia e da 
distribuição dos resultados, muito embora o enfoque se diferen 
cie de país para país. 

Segundo Tinbergen 36 o objetivo do planejamento 

global é estabelecer uma série de cifras para à possível desen 

volvimento da economia. A questão decorrente seria que taxas de 
crescimento devem ser alcançadas pela economia como um todo. As 

autoridades governamentais têm concluído que se se deseja atin 
gir progresso contínuo e perma~ente, o planejamento setorial Ce 
no caso em estudo o agrícola) deve realizar-se como parte inte 

grante de um enfoque amplo e múltiplo do planejamento global do 
desenvolvimento econômico. 

São reconhecidas duas razões para isto: primeiro, 

do ponto de vista teórico, o que ocorre num dado setor depende 

do que acontece em outros e vice-versa; segundo, no planejamen­
to do desenvolvimento é importante explorar em toda sua exten­
são as relações positivas intersetoriais e manter o equilíbrio 

do crescimento global. Estas razões só serão possíveis se a ec~ 
nomia for tratada como um todo. 

35. OJALA, E.M. A programação do desenvolvimento agrícola. 
In: PASTORE, José ed. Agricultura e desenvolvimento. Rio 
de Janeiro, APEC/ABCAR, 1975. p. 27 - 69. 

36. TINBERGEN, Jan. Programação para o desenvolvimento. 3.ed. 
Rio de Janeiro, FGV, 1971. 
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o planejamento como técnica de intervenção racio 

nal na realidade econômica e social deve ser neutro. Para Del 
fin Netto 37 

" .•. o planejamento é uma simples técnica de admi 
nistrar recursos e que em si mesmo, é neutro: ele 
pode ser utilizado para fortalecer a economia de 
mercado ou para substituí-la; ,pode ser restrito 
às áreas tradicionais da atividade governamental 
ou pode ampliá-la; pode ser utilizado com objeti 
vos sociais dignos ou para beneficiar uma classe 
em detrimento de outra. Os objetivos do planeja 
mento não são definidos dentro de sua própria es 
fera de ação, mas dentro da esfera de poder polI 
tico. ~ a minoria detêm o oder olítico em 
todos os slstemas ecide os o jetivos a serem 
alcançados". 

Como processo, o planejamento nao está limitado à 
formulação pura e simples de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento. Deve ser entendido com uma forma de interven 
ção gradativa, compreendendo vários estágios interdependentes, 

e, na qual os planos, programas e projetos constituem documento 

de referência. Planejamento implica em planos, programas e pro 
jetos mas a existência destes nao dá necessariamente origem 
quele. 

-a 

O processo de planejamento se estrutura por melO 
de um conjunto sistemático, racional e coerente de ações norma 

tivas e executivas. Estas são representadas por açoes do tipo 
investigações, inventários, etc., e aquelas pelo instrumentalju 
rídico-legal (leis, decretos, portarias, etc.). Ambas sao im 
portantes ao planejamento, tendo em vista o estabelecimento do 

balisam"ento jurídico-legal e o suprimento de informações neces 

37. DELFIN_NETTO, Antonio. Planejamento para o desenvolvimento 
economico. São Paulo, Pioneira, 1966, p. 13 e 14 (Grifos 
do Autor). 
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sárias às etapas do processo de planej.amento. Tanto uma como ou 

tra deve ser estabelecida segundo determinada metodologia de 
planejamento. 

Corno o planejamento se constitui num processo in 
terativo, e devido ao caráter probabilístico, e não determiníst~ 

co, da maioria das variáveis envolvidas, sua finalização é atin 
g~da por meio de ensaio e erro. 

Assim entendido, o planejamento pode ser concei 

tuado, em termos sistêmicos, corno o processo pelo qual a socie 

dade, como sistema amplo, adapta seus recursos às forças ambi 

entais e internas em mudança. ~ dentro do enfoque sistêmico que 

Hilhorst define 'o planejamento como "o processo de decisão que 

objetiva causar urna combinação ótima de atividades em uma área 

específica e pelo qual a utilização dos instrumentos de políti 

ca seja ~oordenada, considerados os objetivos do sistema e as 
, 38 

limitaç6es impostas pelos recursos disponíveis'~ 

o planejamento) entendido segundo a terminólogia 

dos sistemólogos,é "um conjunto de subprocessos (fases) inter 
dependen tes que vis am um ob j eti vo defini do" 39. Conceptualmente ~ 
sistema de planejamento indica "a existência não só de um méto 

do pelo qua~ se orientam os 'órgãos planejadores na formulação 

do alcance e determinação da coerência dos obj eti vos postulados. 

Implica, ainda um método administrativo e uma organização que 

permitam à Administração Pública e aos setores privados traze-

38. HILHORST,Jos, G. M. Planejamento regional: enfoque sobre 
sistemas. Rio de Janeiro, Zahar, 1973, p. 145. 

39. CARVALHO, Horácio Martins de. Introdução à teoria do pIa 
nejamento. São Paulo, Brasiliense, 1976, p. 60. 
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rem ao planejamento a contribuição de seus conhecimentos, infor 
40 maçoes e aspirações quanto às açoes futura!?" 

Em uma organização. o propósito do planejamento, 

sob o ponto de vista sistêmico, é promover a integração dos 

sub·sistemas de tomada de decisão, estabelecendo um quadro de 

~eferência para as atividades propostas. 

Portanto, para que isto ocorra, sao selecionados 

os objetivos, as 'políticas) os planos, os programas) os proj~ 

tos, os procedimen tos organi zaci~:mais, assim como os métodos Pl! 
ra atingi-los. Como o processo de planejamento é o meio através 

do qual se procura efetuar mudanças no sistema econômico e so­
cial, a inovação e a modernização das organizações são elemen 

tos importantes para o planejamento que deseja ser.eficiente.Mas 

es tas encon tram acen tuadas res is tências em ins ti tuições burocra 

ticas altamente estruturadas e hierarquizadas, dado que tais or 
ganizações tendem a limita-las, pela sua própria natureza orga­

nizacional. 

o planejamento. como técnica.pode ser enfocado se 

gundo diferentes óticas: global, regional. setorial. Mas o ar 

cabouço insti tucional do planej amento e a nature za das próprias 
relações econômico-sociais. não permitem que qualquer dos enSo 

ques adotados o seja de maneira isolada, ou desvinculada de uma 

visã? integrada do processo global de planejamento. Dentro da 

perspectiva pOlítico-institucional o planejamento global assim 

como o setorial e o regional, enfrentam o mesmo tipo de dificul 

dade. Daí porque o planejamento setorial e o regional são par­
tes ·localizada~ das ações que constituem q sistema maior de pl~ 

nejamento. 

40. INSTITUTO LATINO AMERICANO DE PLANIFICACrdN ECONdMICA Y 
SOCIAL (ILPES). Debates sobre planejamento. Rio de Janei 
TO~ Forense, 1974, p. 99 a 100. 
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3.1. Conceitos e Objetivos 

Conceptua1mente, o planejamento setorial é urna 

técnica através da qual se procura (devido às caractcrísticnsda 

problem~tica setorial, à heterogeneidade das decis5es que de 

vem ser adotadas para a gradual solução e à necessidade de . for 

mulação de políticas para o setor, compatíveis com as condições 

estruturais e os objetivos do desenvolvimento para a economiaco 
mo um todo), racionalizar as aç5es do Estado e do setor privado. 

Es ta racionali zação encon trar~, através do p lan~.· 

jamento setorial, condiç5es propícias à formulação e execução d~ 
pOlíticas, planos e projetos que, no caso da agricultura, permi. 

tirão, ao longo do tempo, transformar gradualmente o setor. 

Na formulação da metodologia de planejamento set~ 

rial) deve-se tratar da es truturação de um conjunto de aç5es se 

gundo certa lógica. Uma das exigências para a implantação efi­

ciente de um processo de planejamento, ê a formulação de metodo 

10gia que permita enquadra~ dentro de uma sistemátic~ todo um 

conjunto de ações normativas e executivas para a formulação, a 

execuçao, o controle e a ava1iàção dos plános, programas e pr~ 

j etos. 

lj a exis tência de metodologia de trabalho que l.n 

dicará se a implantação do processo de planej amento será efi­

ciente. Entretanto, não se deve ser ortodoxo quanto a um tipo 

particular de encadeamepto lógico entre as diversas e heterog~ 

neas ações para o planejamento. O encadeamento poderá manifes 

tar~se de formas mfiltiplas, segundo seja a realidade em que se 

vai atuar. Por exemplo, as características geográficas do país, 
as instituiç5es político-administrativas, a disponibilidade de 

pessoal treinado, de recursos materiais, de informaç5es estatí~ 
ticas,além de outros aspectos; condicionarão, numa experiência 

pr~tica, a seleção de determinada metodologia-de trabalho. 
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No planejamento setorial agrícola ocorrem probl~ 

mas especiais porque este setor conta com ÚIna diversidade de re 

cursos (naturais e humanos) e porque sua produtividade e utili­

zação são variáveis. 

Corno o objetivo do planejamento é conseguir maior 

eficiência na alocação dos recursos disponíveis, através da co 

ordenação, esta deve basear-se numa visão geral do processo de" 

desenvolvimento. ,E, por isso, o planejamento exige definição de 

objetivos concretos. Entretanto, o alcance destes nem sempre de 

pende da pré-existência de mecan-ismos formais de planej amento. 

Estes só serão úteis quando levarem ao atingimento dos objeti­

vos com maior rapidez, eficiência e efetividade. Ou seja, plan~ 
jamento baseado em objetivos inviáveis e informações incorretas) 

além de não conduzir aos melhores resultados que os do proce~ 

so de planejamento não-planejado, pode, algumas vezes, até pr~ 

judicar o processo de desenvolvimento 41. 

A complexidade que assume o processo de decisã~ 

ligado à formulação e execução do planejamento da política agrí 

cola} deriva das próprias características do setor agropecuári"o 

e de um fato institucional que tem atingido dimensões crescen­

tes ao longo do processq histórico: a multiplicação de entida 

des atuantes no setor, sob esferas de influência jurídico-admi 

nistrativa as-mais diferentes possíveis. Daí decorrem, no nos 

so entender, dois objetivos a serem alcançados pelo planejamen 
to setorial agrícola: montagem de uma organização técnico-admi 

nistrativa capaz de ideptificar e equacionar tanto os problemas 

cuja natureza exige soluções de médio e longo prazos, corno aqu~ 

les relativos à conjuntura agropecuária e q~e devem situar-se 

41. Os objetivos do planejamento setorial agrícola são objetos 
de estudo em Jonh Mellor-, op., cit., Capítulo 21. 
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na area de politica de curto prazo; e.o aperfeiçoamento da coor 
denação institucional-administrativa dos varios agentes que a 

tuam no setor (órgãos públicos e privados). 

o setor agrícola apresenta características especi 

ficas que influenciam marcantemente os processos de produção e 

distribuição dos bens gerados, impondo certas inflexibilidades 

que de alguma maneira dificultam o pTocesso de plànejamento,co!!. 

ferindo-lhe elevado grau de complexidade. 

Dentre as características, devem ser mencionados' 

os na.:toll..eJ.:, c. c..olôgic..OJ.:, , condicionantes do processo produtivo a 

grícola. Diferentemente dos demais setores econômicos, onde u 

sualmente estes fatores nao são considerados no planejamento da 

produção. no setor agrícola não podera haver planejamento via 

vel sem ~ pr~vio conhecimento dos fatores ecológicos (climatol~ 

gia, pedologia,hidrologia, etc.) que de certa maneira condicio­

nam ou podem limitar a produção do setor. 

Atrav€s da pesquisa agrícola ~ possível contro­

la~ em parte,a influência de muitos dos fatores ecológicos, via 

desenvolvimento de tecnologias geradas ou adaptadas a certas' 

limitações ecológicas. Deve·ser ressaltado que, às vezes, tecno 

logias tecnicamente viaveis nem sempre são adotadas devido aos 

elevados custos de implantação e operações ou a seu baixo ren 

dimento relativo. 

~. . Outra caracterlstlca, lnerente ao processo prod~ 

tivo agrícola, ~ o c..a.Il..a.c..:tell.. biológic..o que torna a agricultura, 

diferentemente do processo de produção industrial, descontínua 

através do tempo, cí cli ca e sazonaL Em todos os ramos ou s uh 
setores do setor agricola ocorrem períodos de safras, de entres 

safras, de malores e menores ren~imentos. Al~m do mais, todos 

os produtos do setor estão sujeitos a ciclos de maturação mais 
ou menos longos. 



48. 

Embora a pesquisa agrícola tenha procurado redu­

zir e encurtar os ciclos de maturação, via- criação de novas cul 

tivares de plantas e raças precoces, aumentando o número de sa 

fras por unidade de tempo, ainda não foram ameni zadas as inten 

sas variações sazonais no que se refere à utilização de 

sos do setor. 

recur 

Merecem ser destacadas, também, as característi 

cas: de peJLeubJ.tJ.dade dos produtos agrícolas in natura ou se 

mi-elaborados, que induzem à realização de elevados inves timen 

tos em instalações para armazenamento e conservaçao (silos, fr! 

goríficos, etc.); de LtJLeve.MJ.bJ.tJ.dade do processo produtivo, 

que implica na quase inflexibilidade de mudanças no processo 

produti vo a curto prazo; de emplLeg o de-ó cOI1.:tIl1uo do-ó óa:tolLe-ó de 

produção, principalmente (mas não somente), da mão-de-obra,le 

vando, às vezes, à ocorrência de sazonalidade de desemprego e 

subemprego. 

3.2. Princípios de Planejamento. 

Qualquer que sej a o enfoque adotado para o pla:n~ 

jamento, existe uma série de conceitos fundamentais ou qualid~ 

des do processo de planejamento, de aplicação universal, aos 

quais alguns autores chamam de princípios de planej amento 42. Tais 

princípios sãb os de racionalidade, de previsão, de universali­

dade,de unidade·,' de continuidade e de inerência. 

o princípio da RauonatJ.dade faz parte da própria 

ess~ncia do pJ;anejamento e consiste na seleção científica de aI 

ternati vas de ação, que permi tem fixar um comportamento capaz de 

levar à maximação dos recursos empregados. 

42. Estes aspectos são abordados em Horicio Martins de Carva 
lho, op. cit., e em Benedicto Silva, op. cito 



A P~ev~~ão esta ligada ao aspecto tempo, 

do qual os objetivos do plano deverão ser atingidos. Este 

cipio dependera do tipo de atividad~ da disponibilidade 
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dentro 

prin­
de re 

cursos, das possibilidades de controle e revisão dos fins dese 

jados. Pode ser estabelecida por períodos de um. ano (como o sao 
os orçamentos), três, quatro, cinco ou mesmo dez, como 
nos, programas e projetos. 

A UniVe.lL6aUdade assegüra uma orientação 
e disciplinada dentro do quadro de constante mutação que 
serva na vida econ,ômica. Assim, deve abranger todas as 

do processo econômico, social e administrativo. 

os pl~ 

coerente 
se ob 

etapas 

A Unidade é o princípio que permitira o exercício 
da efetiva coordenação, evitando duplicação de esforços e des 

perdicios de recursos. A unicidade do planejamento permitirá que 

planos, programas e projetos setoriais ou regionais sej am inte 
grados entre si) formando um todo orgânico e compatível tanto ao 
nivel horizontal como vertical. 

A Cont~nuidade é a qualidade do planejamento se 
gundo a qual este deve ter duração ilimitada, no sentido de que 

elaborado e executado um plano (programa ou projeto), o 
te devera ser uma continuação do primeiro. Ainda que os 

segui!!. 
obj'eti' 

vos não sejam 05 mesmos, as linhas gerais deverão basear-se na 
experiência anterior, principalmente nos erros e acertos. 

A I neJt~n da é prôpri a do raciocínio humano e de 
cada organização, abrangendo todas as fases de atividades de que 

o homem participa, seja individualmente, seja como parte do' gru 
po organizado. li, portanto, o princípio segundo o qual o pro 
cesso de planej amento consis te em decidi r o que, quando, onde, 
como, para que, porque e por quanto fazer alguma coisa. 
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3.3. Estrutura do Sistema de Planejamento 

o sistema de planejamento, como um conjunto de 

atividades inter-relacionadas, visa racionali zar decisões e fa 

cilitar a execução de determinada tarefa. 

Segundo os conceitos, objetivos e princípios de 

planejamento desenvolvidos neste Capítulo, a abordagem do plane 
jamento setorial agrícola deve visar sua operacionalização com 

base em três categorias distintas que são: Níveis, Figuras e Eta 
pas. 

3.3.1. Níveis de Planejamento. 

Tendo em vista o aspecto político-jurídico-admin~ 

trativo, o planejamento do desenvolvimento pode ser enfocado cem 
base numa ótica nacional, estadual e municipal, conforme abran 
ja o âmbito de um dos três níveis de governo. Dado que o plane 

jamento destina-se, em essência, a racionalizar o uso dos recur 

sos econômicos globais, torna-se conveniente abandonar o crité 
rio pOlítico-jurídico e basear-se em elementos geográficos e so 

ciolôgicos, cortando horizontalmente a jurisdição dos níveis de 
governo. Assim, o planejamento pode ser global, regional e seto' 
rial. 

Segundo esta conceituação, o Pia.ne.ja.me.n.to Globa.l 

abrange toda a comunidade nacional e si tua-se no campo da macro 

economia, tratando com os dados de Produto Interno Bruto, Renda 
Nac.ional, Poupança, Investimento e de outros agregados nacio 
nais, a fim de que, com base neles, se defina a politica de de 
scnvolvimento no sentido amplo da economia. Deve abranger, in­
Cltls·ive, os problemas de Balanço de Pagamento, Incentivos, Sub 

sídios, política Fiscal, etc. 
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o Plane} amen:to Regional deve ter como preocupaçao 

o equacionamento da problemática de uma dada região geoeconômi. 
ca, visando corrigir os desequilíbrios entre áreas, decorrentes 
do processo de ocupação e exploração econômica do espaço geogri 
fico e de fatores histórico:sociológicos. A adoção deste enfo 

que visa quase sempre a criação de pólos de desenvolvimentos que 
deverão, por sua vez, disseminar para às regiões limítrofes os 

resultados do processo de desenvolvimento. 

Nas economias de mercado é premente a necessidade 
do planejamento regional, uma vez que as decisões da livre em 

presa tendem a conceder prioridade às regiões que demonstram con 

dições de rentabilidade a curto prazo. Daí a necessidade do pIa 

nejamento regional visar a criação de condições especiais p~ra 

o desenvolvimento regional. 

o PlaneJamento SetoJU..al trata de atividades econô 
micas específicas, como 'por exemplo: educaçã~, transporte, saúde 
pública, habitação, ag'ricultura, etc. Neste enfoquei o objetivo 

primordial do planejamento deve ser o de determinar as diversas 
estratégias que devem ser empregadas visàndo os projetos neces 

sários ao atingimento do desenvolvimento integrado do setor. 

... ... 
O enfoque setorial do planejamento e 'Qastante u-

til na modificação ou adaptação do planejamento global, dado 
que sua organização permite formular estratégias alternativas. 
Seria possível, segundo Watterston 43, localizar no setor agri 

cola e nos setores conexos de infra-es trútura(setores de trans 
pOTte, de i rrigação e de energia elétrica), os proj etos e 05 pr~ 

gramas necessários para por em prática cada uma das estratégias 
que devem ser empregadas para atingir o desenvolvimento global. 

43. WATTERSTON, Albert. Metodo Pr3ctico para la planificacion 
deI desarrollo. Finanzas y DesarrQllo, Washington, Fondo 
Monetario Internacional, 6 (4): 44-9, clico 1969. 



52. 

Uma visão gráfica dos' três níveis de planejamento 

e as formas de compatibiliza-Ios é apresentada na Figura IV. 

No caso do planej amento agrícola sua operacionaliza 

çao tem que estar necessariamente baseada nos níveis Nacional, 
Regional e Estadual. Justifica-se esta divisão do planejamento 

pelas seguintes razoes: 

- administrativamente, a descentralização do pro 
cesso de planejamento, no tocante ao controle de normas de pIa 
nejamentb e a consolidação dos projetos e programas, é fundamen 
tal para garantir a fluidez e a agilidade do processo técnico­
administrativo do planej'amento; 

- tecnicamente, a descentralização justifica-sepo!. 
que assegura maior coerência dos planos, programas e projetos 

com a realidade regional e estadual, dificilmente apreciada a 
nÍ ve I nacional. 

A nível Nac~onal)participam do sistema de 
jamento setorial agrícola brasileiro, a Secretaria de 

mento da Presidência da República, através do setor de 

plan~ 

P lanej a­

Agricu.!. 
tura e Abastecimento, o Ministério da Agricultura, o Ministério 
do Interior, o Ministério da Fazenda e o Minist~rio da Indfis-· 
tria e Comércio. A Figura V mostra o organograma" dos órgãos en 

volvidos no Sistema~ de Planejamento Agrícola a nível nacional. 

A existência do nível R~9~onal prende-se à neces 
sidade de coordenação do Sistema de Planej amento Nacional AgrÍ 

cola em função das regiões geoeconômicas. Participam deste ní 
vel as Superintend~ncias de Desenvolvimento Regional (Superin· 
tendência de Desenvolvimento do Nordeste SUDENE, Superi~ 

t~ndência de Desenvolvimento da fu~azônia - SUDfu\l, Superintendê~ 

cia de Desenvolvimento do Extremo Sul - SUDESUL) , os Bancos de Deseg 
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Figura IV: Esquema Gráfico de Compatibilização dos Três 

Níveis de Planejamento . 
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volvime.1.to RE'gional (Banco da Amazônia - BASA, Banco do Nor­

deste do Brasil - BNB, Banco de Desenvolvimento do Extremo 

Sul - BRDE), Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
- DNOCS, Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco 

44 - CODEVASF, e as Coprdenações Regionais do M.A. • 

A agricultura, como processo de produção de bens 

acontece a nível de unidades de produção, mas dadas as peculiar.! 

dades estaduais ~ necessirio a e~ist~ncia do nível Ebtadual, que 

é onde se materializa o processo de planejamento. A composlçao 

deste nível tem a participação da Secretaria de Planejamento Es 

tadual, da Secretaria de Agricultura, Diretoria Estadual do Mi-

nistério da Agricultura e Orgãos Descentralizados dos 

rios envolvidos no nível nacional. 

Ministé-

A sistematização do planejamento agrícola, nestes 

tr~s níveis, implica no estabelecimento das vinculações funcio 
nais dos órgãos componentes do sistema e na redefinição de nor 

mas de coordenação inter-institucional. 

3.3.2. Figuras de Planejamento 

Tendo em vista a operacionalização do planejamen­
to Global, Regional e Setorial, é aconselhivel a utilização de 

três figuras, o que, além do aspecto didático, facilita o pr~ 

cesso de compatibilização do planejamento. As figuras são Planos, 

Programas e Projetos. 

44. Sobre estes aspectos ver a·organização administrativa 
M.A. apresentado no Anexo l. 

do 
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Os Ptano~ sao figuras ou unidades do processo de 

planejamento, que, com base na análise de informações estatÍsti 
cas, no conhecimento da realidade econômica-social-política, tra 

çam, em termos políticos, diretrizes, prioridades, objetivos g~ 

rais e metas globais do processo de desenvolvimento. São docuw!en 

tos de conteúdo normativo que devem apresentar informações sobre 
as disponibilidades de recursos, prazos de ,execução e os prová 
veis resul tados. 

P~09~am~ sao figuras de planejamento decorrentes 
da agregaçao e da consolidação de diferentes projetos. Esta agT~ 
gação poderá ter como conseqüência a necessidade de revisão, re 
formulação, eliminação ou inclusão de proj etos visando o uso mais 
racional e eficiente dos recursos disponíveis. 

Os P~ofeto~ sao figuras bisicas do processo de 
planej amen to e são ess encialmente operativos. :a at ravês des tas fi 

guras que se procura abordar e solucionar, num dado prazo, um 

problema específico do setor. O enfoque a nível de projeto ê qu~ 
se sempre microeconômico e, por ser operativo, indica o que deve 

ser feito, como fazer, quanto despender na sua realização e em 
quanto tempo será realizado. O projeto deve caracterizar sempre 

uma data de início e término. Esta figura pode ser decomposta em 
b · . ~ d d 45 su proJetos e at1v1 a es • 

Estas figuras de planejamento podem ser compatibi 
lizadas segundo os três níveis de planejamento apresentados no 

item 3.3.1. Uma arrumação da Figura IV permite compatibilizar 

as figuras de planejamento com os níveis, como pode ser visto na 
Figura VI. 

45. Esta concepção de Projetos, Subprojetos e Atividades dife 
re da concepção orçamentária definida pela Lei n 9 4.320: 
de 17. O 3 • 64 . 
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Figura VI: Esquema Gráfico de Compatibilização das Figuras com 

os Níveis de Planejamento . 
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Um aspecto que deve ser ressaltado com relação às 

figuras de planejamento é o da avaliação e controle de resulta 
dos, que consiste de duas fases distintas, porém interligadas: o 

acompanhamento e a avaliação propriamente dita. 

o acompanhamento tem por finalidade controlar e 

informar sobre o andamento e o desenvolvimento das figuras ante 
riormente definidas, permitindo, inclusive, que através das in 

formações levantadas sejam corrigidas falhas, redefinidos objeti 
vos, metas, enfim, revisado o processo de planejamento corno ~~ 

todo. 

A avaliação é a fase que vai indicar o sucesso do 
planejamento como processo de intervenção na realidade substan­

tiva. Esta fase dará o fluxo de informação capaz de redirecionar 

os futuros projetos e planos. 

g a avaliação que vai examinar em que graus de 

eficiência, eficácia e efetividade o que estava previsto nos pl~ 

nos, programas e projetos' foi alcançado. Já o acompanhamento exa 
mina a continuidade e o cumprimento das metas e procura mensurar 
o avanço de programação. 

3.3.3. Etapas de Planejamento 

o planejamento é um processo sócio-econômico; como 

tal ocorre gradativamente e segundo etapas ou estágios interde 
pendentes. 

Esquematicamente as etapas do processo de planej a 
mento do Desenvolvimento Econômico e Social são:diagnóstico; for 

mulação da política global de desenvolvimento; elaboração do pl~ 
no de desenvolvimento; execução do plano; avaliação dos resulta 
dos obtidos; e reforrnulação da política, dos planos e dos instru 

mentos de execução. A Figura VIr mostra graficamente as inter-re 

lações das etapas do planejamento. 
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Figura VII: Esquema Gráfico do Inter-relacionamento das 
Etapas do Planejamento. 
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Como pode ser observado atraves da Figura VII, o 
planejamento é um processo dinâmico e, até certo ponto} circular. 

A passagem de um estágio para outro nem sempre ê contínua, pode~ 

do haver freqüente retroalimentação (feedback) de informações e 
de decisões no desenvolvimento do processo. Na prática, a seqüên 

cia apresentada no fluxograma nem sempre ocorre; muitas vezes o 

desencadeamento do processo se inicia pela ~ormulação ou defini 

ção de uma política de desenvolvimento, mas se esta não estiver 

calcada em um diagnóstico realista o plano resultante poderá tor 
nar-se inviável. 

o Vlag~õ~~co requer grande volume de informações, 
pesquisas e levantamento de dados básicos. SignificaI muitas \"e 
zes, fazer o melhor uso possível de dados estatísticos e de re­
sultados de pesquisas. O diagnóstico deve ser entendido, portan 

to, corno o processo de compilação, análise e interpretação de to 
dos os dados necessários à elaboração de planos, programas e pro 
jetos. 

. Esta etapa do planejamento é importante corno base 

de referência para a definição das metas a serem alcançadas pe 
los planos, programas e projetos. 

Completado o diagnóstico. a etapa seguinte é a 
da formulação da PolZtlca Global de Ve~envolvlme~to para a econo 

mia corno um todo, para um setor em particular ou para uma dada 

região, cujo desenvolvimento se pretende planejar. A política d~ 

ve estar voltada para a fixação dos objetivos gerais do desenvol 
vimento e para a estratégia pOlítico-econômica a ser seguida. 

Na definição da política, é importante que o cre~ 
cimento da economia não vise apenas alcançar taxas elevadas mas. 

também, e princip almen te, induzi r t rans formações es truturais ca 
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pazes de proplclar uma participaçio maior e mais efetiva de 

toda a sociedade nos frutos do desenvolvimento, de modo eqUitati 

vo, garantindo, inclus i ve, a con tinuidade do processo ao 

do tempo. 

longo 

A ElabolLac;ão do Pla.no,propriamente dita, inicia-se 

com a definiçio dos objetivos e instrumentos que serao adota 

dos na etapa de execuçio. Estes, confrontados com as conclusões' 

do diagn5stico e com os principias de planejamento via indicar, 
ex-ante, a viabilidade do alcance das metas do plano. Os objeti 

vos sao, quase sempre, de cariter qualitativo; as metas costumrun 

ser simultaneamente quantitativas e qualitativas. g atrav~s da 

correta seleçio de ambos e da perfei ta definição dos ins trumen 

tos de execução que o plano apresentari maior probabilidáde de 

alcanc~r os resultados previstos." 

A elaboração do plano se processa por fases e de 

modo interativo. As fases de elaboração do plano 5ao: a macroe­

conômica, onde sió definidos, em termo~ gobais,o padrão de de 

senvólviment~ desejado e o esperado, os objetivos e as taxas gl~ 

bais de crescimento; a setorial, onde se procura detalhar e qu~ 
-tificar os objetivos, metas e instrumentos escolhidos, isto e, 

refere-se aos aspectos físicos e financeiros de modo a tornarem 

concretas as pretensões do plano; a fase microeconômica trata da 
seleção e preparação de projetos que seria elaborados, analisa 

dos, agregados e através de cuja execuçao será concretizado o 
plano. 

A Exeeuc;ão do plano ~ materializada quando da op~ 
racionalização dos projetos, que se constituem na unidade menor 

do processo de planejamento. E airav~s dos projetos que serão aI 
cançadas as metas e os objetivos previamente definidos pelo pl~ 

no de desenvolvimento. 
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Quando um plano nao ê posto em prática ou é aban 
don ndo (fic::mdo na "prateleira" ou na "gave ta") , o process o de p l~ 

nejamento deixa de ter continuidade. g interessante frisar, mais 
uma vez, que a simples ocorrência de um plano não indica que e­
xiste planejamento como processo. 

Aval~ação é a etapa que corresponde à análise dos 
resultados alcançados. Embora se constitua num dos estágios mais 

importantes do processo de planejamento, a avaliàção periódica 
dos resultados da execução dos planos, projetos e programas nao 

tem merecido a de~ida atenção na literatura especializada. 

Na prática, a etapa de avaliação é sempre feita 

tomando por base procedimentos sem caráter científico. A inexis 
tência de uma base metodológica adequada tem feito com que o nú 

mero de avaliações formais seja reduzido. Mesmo existindo essas 

limi tações, é com base na avaliação que, num processo con tínuo 

de planejamento, proceder-se-á, através do tempo, os reajustes 

necessários ~ boa execução do plano. 

Em termos rigorosos, a R~6o~muiação da PolZ~ea, 

do.6 Plano.6 e. dof.J In.6t/tume.ntof.J,ou replanejamento, não se consti 
tui numa verdadeira etapa do processo de planejamento. Sendo. o 

planejamento um processo circular, o replanejamento consiste na 
reformulação das políticas, dos planos e dos instrumentos de exe 
cução, principalmente com a finalidade de regular, redirigir e 
reorientar a ação dos planos, programas e projetos, de acordo can 
as exigências das mudánças ambientais que estão ocorrendo a cada 
momento. 

A reformulação toma como ponto de partida dois 
aspectos: o processo de retroalimentação (feedback) dos resulta 
dos da execução e do desempenho e as mudanças de premissas nas 

políticas e planos. 
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4. ORGANIZAÇÃO E INSTITUCIONALIZAÇÃO DO'PLANEJAMENTO AGRrCOLA 

A atuação do setor público brasileiro na promoçao 

do desenvolvimento e na coordenação do setor agrfcola, tem 

cio com o Decreto Imperial n9 1.067, de 28.06.1860, criando a 

Secretaria de Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas. 

Daquele ano até 1974, esse Minist~rio passou por sucessivas mu 

danças organizacionais. procurando ajustar sua estrutura opera­

cional is exig~ncias impostas pelos processos de desenvolvi~ento 

1 
- . . . 1 46 em gera , e o agropecuarlo em partlcu ar 

Com a Proclamação da República, mais precisamente 

em 1892. a então Secretaria de Negócios da Agricultura.Comércio 

e Obras Públicas foi absorvida pelo Ministério da Viação. Some~ 

te em 1906. na administração Afonso Pena. volta a ser restabele 

cido com a denominação de Ministério dos Negócios da AgricultE 

ra, Indústria e Comércio. 

Na década de 30, diversos modelos organizacionais 

foram introduzidos na adminis tração púb lica brasi lei ra. Assim é que. 

com a criação dos Ministérios da Educação, Saúde e Trabalho, da 

Indústria e Comércio, virias atribuiç6es da irea da agricultura 

passaram para esses novos Ministérios. ~ nessa décad~ a partir 

de 1934, que o Ministério passou a chamar-se Ministério da Agri. 

cultura (MA), quando são criados os Departamentos Nacionais da 

Produção Mineral, da Produção Vegetal e da Produção klimal. 

46. De 1860 a 1974 o Ministério da Agricultura teve 118 Minis 
tros, ou seja. mais de um Ministro por ano. Por outro 
lado, até 1972. o MA passou por aproximadamente 85 pro­
cessos de reformulação institucional. In: BRASIL.Ministé 
rio da Agricultura. Subsecretaria de Planejamento e Orça 
mento (SUPLAN). Organização. Atribuições e ~rspectivas 
de modernização. Brasilia, 1975, p. 4. 
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Mesmo com essas reformas que visavam aumentar a 

capacidade de formulaç5o e execução da polítita agrícola, dive~ 

sos problemas ele natureza administrativa e institucional limita 

ram a consecuçao daqueles objetivos e, talvez por estas raZoes 

novas reformas e desmembramentos do MA continuaram ocorrendo. 

Merecem referência, embora sem nos aprofundarmos 

nesses pontos: a criação do Instituto do Açúcar e do Álcool, em 

1933, sob cuja responsabilidade passou a ser conduzida a políti 

ca econômica para o complexo da agroindústria açucare ira e a cria 

ção, em 1952, do Instituto Brasileiro do Café (IBC), com a fin~ 

lidade de conduzir a política econômica do café, tanto interna­

mente como no exterior. Deve-se ressaltar que todas as mudanças 

institucionais visando aprimorar a elaboração e execução da P2 
lítica agrícola fizeram com que., no final da década de 50,impo! 

tantes produtos da agricultura brasileira (café, cana-de-açúcar 

e cacau, responsáveis por 65,6% das exportações totais do país 

47), não dependiam da orientação e de políticas públicas propo~ 
tas e definidas a nível do Ministério da Agricultura. Estes fa 

tos concorreram para aumentar os obstáculos às futuras tentati­

vas de institucionalização do planejamento setorial agrícola. 

Somente na década de 60, o setor público brasilei 

ro, com base na experiência acumulada em planejamento, passou a 

atuar mais intensamente nos processos tendentes a instituciona­

lizar aquela sistemática, como método de administração governa­

mental. 

47. Referimo-nos ao período 1958/60, quando café em grão, açú­
car demerara e cacau em amêndoas participavam respectiv~ 
mente com 56,3%, 3,5% e 5,8%, das exportações totais bra 
sileiras, conforme Silvio Wanick Ribeiro. Desempenho do 
setor agrícola - década de 1960/70. Brasília,IPEA!INPES, 
1973. (Estudos para o planejamento 6). p. 44. 
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Tendo em vista a análise das -diferentes concepçoes 

organizacionais e da institucionalização do planejamento seto 

ria1 agrícola, ocorridas no período que se propos 

(1960/1974) ,decidiu-se dividi-lo em três fases: 

primeira fase 1960/66 

segunda fase 1967/70 

terceira fase 1971/74 

estudar 

A adoção dessa divisio em sub-períodos ~ devida 

i ocorr~ncia de acontecimentos que, como ver-se-~na anilise de 

cada um deles, marcam nitidamente a mudança da concepçio da sis 

temitica de planejamento global e setorial, tanto no seu aspe~ 

to jurídico-legal como na própria modelagem da organização pT~ 

posta. 

4.1. Fase "ComissionaI" (1960/661 

A primeira manifestaçio formal nessa fase que se 

chama "ComissionaI", ou seja, do planejamento atrav~s de Comis 

sões localizadas na estrutura básica do MA, ocorreu em 1962, 

com a criação da Comissiq de Planejamento Agropecuário (COPLAG) , 

à qual incumbia planejar as atividades agropecuárias do País, 

em articulação com a COPLAN que como mos tra-se no Capí tulo I I , 

tinhi a responsabilidade de elaborar e coordenar o plano pluri~ 

nal de desenvolvimento econômico e social do País. 

Q segundo evento ocorrido na "fase ComissionaI " 
foi a reorganização do MA pela Lei Delegada n 9 9, de 11 de outu 

bro de 1962. Por tr~s razões básicas essa lei pode ser conside 

rada o marco de refer~ncia do processo de institucionalizaçãodo 

planejamentono setor agrícola: primeira, definia o MAcomo o órgio res-
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ponsável pelo "estudo e 3. execução da política agrícola e agr~ 

ria do Governo, competindo-lhe orientar, estimular e fiscalizar 

as atividades rurais de País" 48; segunda, definia o Ministro da 

Agricultura como o "responsável pela formulação, direção e .exe 

cução da política agrícola e agrária do País, perante o Poder 
Executivo" 49 e terceira, criava na estrutura do Ministério três 

órgãos importantes para a formulação do planejamento setorial,o 

Conselho Nacional Consultivo da Agricultura (CNCA), a Comissão 
de Coordenação do Crédito Agropecuário (CCCA) e a Comissão de 

Planejamento da política Agrícola (CPPA). 

A experiência desta reformulação foi, entretanto, 
isolada no, âmbi to do Minis tério, onde °a CPPA apenas ccmpunha 

uma unidade de administração, sem integrar-se, sistêmica e orga­

nicamente} às demais unidades da administração, e não havia vín 

culo a um Sistema Nacional de Planejamento, então inexistente, 

embora tenha sido proposto em duas oportunidades diferentes, en 

1963, pelos Ministros Extraordinários para o Planejamento, e p~ 

ra a Reforma Administrativa. 

Deve-se observar ainda, que nesse esforço inicial, 

os dois outros órgãos destinados a estabelecer condições para 

lograr maior integração e coordenação da ação governamental no 

setor agrícola, o CNCA e a CCCA, eram presididos pelo Ministro 
da Agricultura e contavam com representantes da Confederação R~ 

ral Brasileira, dos trabalhadores rurais, da União Nacional das 
Associações de Cooperativas, do Ministério da Fazenda, do Dire 

tor da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial (CREAI) ,de um 

Diretor do Banco do Nordeste do Brasil, de um Diretor do Banco 

da Amazônia, de um Diretor do Banco Nacional de Crédito Cooper~ 

48. Lei Delegada n 9 9, de 11.10.62, artigo 19 • 

49. Idem, artigo 29 • 
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tivo, dos Diretores dos Departamentos do MA e dos Superintendêg 

tes da Superintendência Nacional de Abastecimento (SUNAB), da 

Superintendência do Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE) e da Supe 

rintendência para Reforma Agrária (SUPRA). Procurava-se, desta' 

maneira, assegurar um amplo debate sobre as políticas e planos 

para o setor, ao mesmo tempo em que era tentada a coordenação 

da política credi tícia executada pelos estabelecimentos oficiais 

de crédito, visando ajustá-la às 'políticas governamentais para 

o setor agrícola brasileiro. Esta medida formalizava efetivamen 

te o primeiro esforço governamental, embora de caráter parcial, 

de coordenação de sua intervenção na agricultura, porém, apenas 

no aspecto conjuntural, já que tratava somente da política de 

crédito. 

Como já se disse, nao é demasiado enfatizar a lm­

portincia desses mecanismos; todavia, suas conseqUências prát! 

cas foram bastante limitadas, fundamentalmente em razão da ine 

xistência de uma estrutura técnico-administrativa que servisse -de suporte a. estrutura institucional aprovada com objetivos de 

formulação das diretrizes de política agrícola. 

4·.2. Fase "Escri toria1" (1967/70) 

Esta segunda fase, que se digna de "EscTito-

ria1" é marcada, a nível do MA, pela criação, a partir de 1968, 

de vários escritórios centrais' com a finalidade de exercerem as 

várias atribuições do Ministério. 

Somente a partir de 1968, com o advento do Decre 

to-lei 200 r de 25.02.67, é que essa estrutura começou a se cor 

porificar. A reforma administrativa levada a efeito naquele ano 

teve como característica principal a definição das llilidades que 

viriam a se constituir na área central e na area descentraliza 
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da do Ministério da Agricultura 50 e especificar os mecanismos 

de coordenação a serem utilizados. 

Essa reforma viabilizou, também, uma divisão de 

atribuições mais claras entre diferentes unidades administrati 

vas do Ministério, onde os órgãos centrais exerciam, primordial­

mente, funções de planejamento, supervisão, coordenação e contro 
le, cabendo aos órgãos descentralizados, autarquias e empresas 

públicas, as atribuições pertinentes à execução da polí tica agrÍ 
cola. Além disso, subordinou tecnicamente todas as funções de 

planejamento a um órgão, o Escritório Central de Planejamento e 

Controle (ECEPLAN). 

Foi com a criação do ECEPLAN e de vários outros es 

critórios 51 que começou a se corporificar, no MA,tentativas de 

adoção de um modelo de planejamento agrícola que inc0rporasset~ 

da a pluralidade de órgãos que atuavam no setor. 

A primeira tentativa ocorreu ainda em 1967, qua~ 

do o MA organizou o I Congresso Nacional de Agropecuária para 

discutir e aprovar um documento básico de política agrícola que 

se chamou "Carta de Brasília".' Precederam esse Congress o di ve!. 

sas reuniões regionais destinadas a coletar subsídios técnicos 

para a elaboração do referido documento. 

50. O Decreto n 9 62.163, de 23.01.68, define a estrutura bási 
ca do MA e o Decreto n 9 64.068, de 07.02.69, aprova seu 
regimento. 

SI. O ECEPLAN foi o sucessor do Escritório de Estudos Econômi 
cos (EEE). Ao mesmo tempo em que o Decreto n 9 62.163, d~ 
23.01-68, criou\o ECEPLAN, criou também, os Escritórios 
de Produção Veg~tal, de Produção Animal, de Engenharia~ 
d~ Meteorologia~ de ~e~quisa e Experimentação, e de An! 
11ses e Estudos ~conomlcos. 

\\ 
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A "Carta de Brasília" pretendia constituir-se nas 

diretrizes do Plano Nacional Agropecu5rio. de car~ter anual e 

plurianual. destinado a orientar .as atividades da Administração 

Central e Descentralizada do MA e coordenar a ação do restante 

das entidades federais e estaduàis, públicas e privadastcom vi~ 

tas à consecução dos objetivos da "política Nacional de Produ 

ção Agropecuária". claramente definidos no próprio documento. 

A partir de 1970, em decorr~ncia da mudança gover 

namental de 1969 e como conseqU~ncia da indicação de novo Minis 

tro para o MA, as diretrizes até então fixadas pela "Carta de 

Brasília", avaliada e ratificada pelo 11 Congresso Nacional de 

Agropecuária em 1968, e pelo 111 em 1969. foram "deixadas de la 

do" e o planejamento da agricultura passou a orientar-se nao 

mais em função daquele documento básico. As novas diretrizes p~ 

ra atuação no setor agrícola passaram a ser função dependente 

dos chamados "Programas de Impacto", como o Programa de Integr~ 

ção Nacional (PIN) (Decre to-lei n <? 1. 106. de 16.06. 70) •. o Pro 

grama de Redistribuição de Terras e de Estimulos i Agroindús­

tria elo Norte e do Nordeste (PROTERRA) (Decreto-lei n<? l.l79,de 

06.06.71). o Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste (PRO­

DOESTE) ,(Decreto-lei n 9 1.192, de 08.11.71) e o Programa Esp~ 

cial para o Vale do São Francisco (PROVALE) (Decreto-lei número 

1.207, de 07.02.72). 

Dois pontos devem ser mencionados com respeito a 

esta mudança de enfoque ocorrida na sistem5tica de planejamento, 

no período em análise. Primeiro, a "Carta de Brasília", foi até 

certo ponto, uma "experiência democrática de planejamento", po~ 

to que, através dos Encontros Regionais e dos Congressos Nacio 

nais de Agropecuária era possível mudar, redefinir e conseguir 

consenso para as políticas agrícolas, tanto de âmbito nacional 

como regional e estadual, ao passo que pela sistemática dos"PrQ 

gramas de Impacto" as definições eram di tadas de cima para bai 

xo, em forma de "pacotes", para serem executadas e, quando mui 

to, detalhadas. 
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t,_ . .... 
O segundo ponto, consequencla do primeiro, e que 

ao mudar-se a sistemática de planejamento para atuação em pro­

gramas e projetos, a estrutura básica do ]V1J\ continuou como an 

tes e. portanto) desvinculada dessa nova realidade até 1971, quéi!!. 

do, mais uma vez, foi reestruturada. Por esta razão é qu~ se acha 

que. mesmo tendo havido mudança no enfoque de p1anejament~ 

não deveria ser aberto um novo período, dado que a organi zaç~o bá 

sica continuou sendo a mesma. 

4.3. Fase "Secretaria1 " (1971/74) 

A partir da segunda metade de 1971 começa mais urna 

vez a corporificar-se no MA uma nova fase cOf!.ceptual de organi. 

zaçao e ins ti tuciona1i zação do p'lanej am~nto se tori alo Essa ter 

ceira e ú1 tima fase denomina-se de "Secretarial" 52, pois, com 

o Decreto n 9 68.594, de 06.05.71, reorganizou-se a estrutura b~ 

sica do Ministério, o ECEPLAN foi transformado em Subsecretaria 

de Planejamento e Orçamento (SUPLAN) e os Escritórios de Produ 

ção Vegetal,' de Produção Animal, de Pesquisa e Experimentação 

etc, voltaram a ser Departamentos Nacionais. 

Os instrumentos jurídicos que entram em vigor nes 
-sa epoca objetivam propiciar ao MA base legal para a reorganiz~ 

ção administrativa do planejamento setorial agrícola a nível fe 

. deral e estabeleciam mecanismos institucionais capazes de eli 

minar as distorções existentes na formulação e execuçao da 

política agrícola brasileira, que sempre foi resul tante da atua 

52. A partir de 1975 vem sendo estudada nova proposta de reor 
g~ni~ação do M!nist€rio, a qual, segundo informações doi 
tecnlCOS que vem trabalhando nessa area, pode-se, pelo 
mesmo cri tério anterior, chamar de "fase sistêmica". 
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çao atomizada do setor público c da iniciativa privada. Além do 

Decreto citado no parágrafo anterior, o instrumento jurídico que 

marca esta fase ê o Decreto n? 71.353, de 09. ll~72, aue institu . -
cionalizou o Sistema Federal de Planejamento e definiu a Secre 

taria Geral do Minist~rio do Planejamento e Coordenaç~o Geral 
- -(MPCG) como orgao central do Sistema de Planejamento e as Secre 

tarias-Gerais dos Ministérios Civis e órgãos equivalentes dos 

Ministêiios Militares como 6rgãos setoriais do Sistema. 

Com as Leis 6.036, de 01.05.74 e 6.118, de 09 de 

setembro de 1974, a primeira criando o Conselho de Desenvolvi­

mento Econômico (CDE) e a Secretaria de Planejagento da Presi 

dência da República (SEPLAN), que substituiu o MPCG, e a segu~ 

da criando o Conselho de Desenvolvimento Social (CDS) , voltou­

se à sistemática do planejamento baseado em decisões tomadas a 

nível de colegiado, experiência amplamente tentada em outras 

oportunidades, como foi visto no Capítulo 11. 

Paralelamente ao desenvolvimento de todas essas 

tentativas, o MA procurava aperfeiçoar e ampliar uma experiên­

cia de planejamento regional e estadual que vinha sendo conduzi 

dai desde 1968, em alguns estados da região Nordeste, juntamente 

com a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) 
contando} inclusive, com assistência técnica da Organização das 

Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO). Esse ensaie 

visava desenvolver novos processos de ges tão técnico-adminis tra 

tiva com o objetivo de aumentar a eficiência do setor público 

voltado para a agricultura. 

Como resultado, ficou patente a necessidade de 

descentralização do planejamento e foram criadas a nível exp~ 

rimental, unidades de planejamento agrícola vinculadas aos Con 
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selhos Estaduais de Agricultura (CEA)53. Estas unidades de 
~ 

am-

bito estadual foram denominadas Comissões Estaduais de Planej~ 

mento Agrícola (CEPAs). 

As CEPAs foram criadas inicialmente na região Nor 

des te, medi an te convênio do qual parti cipavaln, além da SUDENE 

e do Ministério da Agricultura, as Secretarias de Agricultura 

dos Estados, as entidades de extensão rural e os órgãos esta­

duais de planejamento. A função da SUDENE era de coordenação a 

nível regional e a do MA, através da SUPLAN,era de coordenação g~ 

ral do sistema a nível nacional, procurando, inclusive, compat! 

bilizar a política agrícola com os objetivos gerais do desenvol 

vimento nacional. 

Três pontos caracterizam marcadamente esta fase: 

primeiro, a preocupação com a implantação da sistemática de tre! 

namento formal de pessoal t~cnico para atuar no sistema de pl~ 

nejamento agrícola, iniciada em 1972 e acelerada em 1974; segug 

do, a cresce!lte preocupação com a descentralização do planeja-

mento e de estudos visando dar maior consistência técnico-admi­

nistrativa às unidades estaduais de planejamento (CEPAs), bem 

como aos mecanismos de coordenação regional e nacional; tercei 

ro, a mudança de enfoque na atuação governamental na agri cu.;!. 

53. Com o Decreto nl? 62.163, de 23.01.68. posteriormente alte 
rado pelo Decreto nl? 68.594, de 06.05.71, foram criados 
colegiados em cada Estado, denominados Conselho Estadual 
de Agricultura (CEA). 
O CEA ~ composto pelos di~igentes de todos os órgãos que 
atuam no setor agropecuário dos Estados, inclusive enti 
dades de classe. Sua função é deliberativa no que diz 
respeito à coordenação .dos trabalhos executados pelos di 
feren tes órgãos que o compõem. Sobre esse aspecto ver 
MIRANDELA, Cesar R. de Souza et alii. M.A. - Organização, 
funcionamento e sua participação no sis tema nacional de 
planejamento. Brasilia, sUPLANjMA, 1973, p. 20. 
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tura, não mais em "Programas de Impacto", embora legalmente 
. . . d 54 . h d P . P-contInuassem eXIstln o ,mas sIm nos c ama os. rogramas olos 

de Desenvolvimento, como no caso do Programa de P6los Agropecui 

rios e Agrominerais da Amazônia (POLAMAZONIA) ,do Programa de 

Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste (POLONORDESTE) 

e de uma série de políticas e estímulos para o setor, como 

ditos subsidiados, financiamentos e incentivos fiscais. 

-cre 

54. Mesmo tendo sido criados os Programas POLAMAZÔNIA e POLO­
NORDESTE, o PIN e o PROTERRA continuaram existindo, s6 
que passaram a funcionar como fundos para financiamento 
daqueles e de outros programas. A esse respeit~ ver os 
Decretos n 9 s 74.607, de 25.09.74 e 74.794, de 30.10.74 , 
que criaram respectivamente os Programas POLAMAZONIA e 
POLONORDESTE. 
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5. POL!TICAS AGRICOLAS E PLANEJNvlENTO 

As tentativas de'institucionalização de um modelo 

de planejamento setorial levaram à definição de uma sistemáti 

ca de fixação de políticas públicas, até certo ponto coe refi­

tes com os modelos de planejamento adotados ao longo do perr~ 

do analisado. 

o insucesso, em certa medida, das várias tentati 

vas de planej amen to setorial, provavelmente, decorreu da ambigui 

dade dos objetivos e do desvirtuamento na aplicação dos instru­

mentos de políticas voltadas para o desenvolvimento setorial. 

Nem sempre os objetivos almejados por um determi­

nado rol de políticas agrícolas fóram previamente determinados 

com suficiente clareza, resultando, portanto, numa pOlítica eco 

nômica global cujo grau de coerência dependia do resultado das 

diversas relações institucionais e das relações entre os vários 

interesses corporativos no setor agrícola, e deste com os de­

mais setores econômicos. 

55 Segundo documento. apresentado na IV CONCLAP "um 

exemplo bastante conhecido da influência das relações institu 

cionais sobre o conteúdo e a eficiência das políticas agrícolas 

no Brasil, é a dificuldade de se estabelecerem metas para o se 

55. CONFERENCIA NACIONAL DAS CLASSES PRODUTORAS (CONCLAP), 4. 
Rio de Janeiro, 1977. IV CONCLAP, Documentos básicos ~ 
agricultura. Rio de Janeiro, 1977, p. 28. 

\ 
\\ 
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tor agropecuirio que, ao mesmo tempo, conciliem os instrllinen 

tos de curto prazo implementados pelo Ministério da Fazenda 

com os planos de fomento do Ministério da Agricultura, cuja ma 

turação se encerra, via de regra, no longo prazo. Equanto nãc 

houver um equilíbrio nessas relações institucionais, torna-se 

supérfluo buscar compatibilidade entre pol!ticas especificamen­

te voltadas para o desenvolvimento agropecuãrio". 

Uma questão de difícil solução na ~rea do planeja 

mento ê a da definição de prioridades. Às vezes tem sido pref! 

rivel elaborar listas de políticas que cubram todas as areas 

carentes de atuação governamental, ao invés de se estabelecer 

políticas priorit~rias. Não resta dúvida de que ê uma ~aneira 

de evitar o problema de compatibilização dos objetivos estabele 

cidos com as restrições impostas pelos recursos econômicos dis 
~ . pon1ve1s. 

o enfoque adotado para definição das políticas 

agrícolas tem· sido de car~ter imediatista, voltado para solução 

de problemas de curto prazo. O esforço despendido em dar "trata 

mento casuístico à elaboração das políticas para o setor agríco 

la, naturalmente rouba dos planejadores o tempo e a energia p~ 
S6 ra o tratamento de outras questões pendentes" 

Para que sejam alcançados os objetivos do desen 

volvimento dentro de um modelo de planejamento, é necess~rio 

primeiramente resolver um ponto-chave, qual seja o do grau de 

prioridade macroeconômica da agricultura no modelo de de 

56. CONFERENCIA NACIONAL .. '., op. cit., p. 29. 
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senvolvimento. Caso isto nao ocorra, os sucessos obtidos pelo 

planejamento setorial serio medidos, na aus~ncia de outros p3r~ 

metros, atrav~s da expansio do volume de cr~dito concedido ane 

após ano, da expansão da fronteira agríco1a, etc. O planejamen 

to de longo prazo, cujo horizonte se situa pelo menos dez anos 

i frente, dificilmente ter~ condiç6es de ser extrapolado para 

efeito de mensuraçao. 

A agricultura brasileira, embora sempre tenha co~ 
tribuido para a expansão da economia (TABELA 1) e para o mcnta~ 

te das exportaç6es (TABELA 2), não tem merecido a devida aten 

ção das autoridades quando da definição das políticas públicas 

para o setor. 

TABELA 1. Taxas Anuais de Crescimento do Produto 

Real do Brasil. 

Em % 

~' 
; 

SETOR INDÚSTRIA SERVIÇOS TOTAL PERIoDO AQUCULTIJRA 

1950/60 4,4 8,9 6,9 6,8 

1960/70 4,4 7,0 5,5 6,0 

1970/74* 6,9 12,2 14,0 10,7 

FONTE: RIBEIRO, Silvio v. Ve~envolv~rnenta do Seto~ 

Vê.c.ada de 1960/70. Brasí1ia,- IPEA, 1973. 
A9~Zc.ola 

57. 

57 *Estimativa com base nos dados de Mesquita 

MESQUITA, A1amir. 
economia global 
11a, IPEA Setor 
(mimeografado). 

Alguns indicadores sobre a evolução da 
e do setor a rícola no Brasil. Brasi­

e Agricultura e A astecimento, 19 7 6, 
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o professor Schuch afirma que a politica econ5mi 

ca brasileir~ bem como a de outros países latino-americanos 

"não foi eficiente na maior parte do período transcorrido desde 

a 11 Guerra Mundial" e, mai's ainda, "o Brasil teve que enfren 

tar o problema de transferir recursos do setor agrícola para os 

não~agricolas, utilizando uma politica de produtos orientados 

para o mercado" 58. Segundo este autor~ estas medidas políticas, 

que agem através do mercado de produtos, trazem embutidos forte 

desestímulo à produção, de vez que afetam a receita marginal de 

retorno. Devem ser des tacados, ,tambêm, as dis torções na aloca­

ção de recursos tendentes a introduzir divergências na relação 

custo/benefíci~ sociais e privados. 

TABELA 2. Evolução das Exportações Globais Brasi 

1eiras, 1966 a 1974. 

(em US$ milhões FOB) 

PRODUTOS EXPORTADOS PARTICIPAÇÃO 
PERCENTUAL 

ANOS - TOTAL 
AGROPECUÁRIOS NÃO AGROPECUÁRIOS 

(A) (B) CC) A/C B/C 
-

1966 1. 496, O ~ 244,5 1. 741,4 86,0 14,0 
1967 1.367,5 286,3 1.653,8 82,7 17,3 
1968 1.594,7 286,6 1. 881,3 84,8 15,2 
1969 1.911,5 399, 7 2.311,2 82,7 17,3 
1970 2.109,0 629,9 2.738,9 77,0 13,0 
1971 2.091,6 812,2 2,903,8 72,0 18,0 
1972 2.990,7 1.000,5 3.991,2 74,9 25,1 
1973 4.529,6 1.669,6 6.199,2 73,1 26,9 
1974 5.209,2 2.741,8 7.951,0 65,5 34,5 

FONTE: MESQUITA, op. cito p. 12. 

58. SCHUCH, op. cit., p. 40. 
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Estas distorções poderiam ser reduzidas} desde que 

fossem elaboradas politicas alternativas capazes de compensar 

as transferências de recursos do setor agricola para os 

não-agricola~ sem contudo causar fortes efeitos de mi aloca­

ção. Mesmo reconhecendo as dificuldades de mensuração dos e 

feitos das politicas agricolas no periodo em análise, serão abord2. 

dos, nos itens seguintis, as principais pOliticas adotadas~ 

5.1. politicas de Curto Prazo 

Dentre as politicas de curto prazo, ou de atuação 

de mercado, merecem destaque: as políticas de crédito; de pr~ 

ços; de subsidios; de abastecime.nto; e as especificas por pro­

dutos. 

A PoR-z't-i.c.a de. C.tz.'éd-i.;ta, mesmo recebendo grande co~ 

sideração por parte dos que atuam no setor agrícola, nao 
. d d f" p' 59 Sl o usa a e lClentemente. alva aponta como pontos. 

desta politica: a distribuição não equinime do crédito a 

regional (TABELA 3); anão equitatividade na distribuição 

tem 

falhos 

nivel 

do 

crédito entre pequenos e grandes agricultores, principalmenteos 

não-proprietários; e, por último, as dificuldades para conces 

sao de crédito de longo prazo. 

A PaR-Z;t-i.c.a de. P.tz.e.ça~ foi sempre voltada para pen! 

lizar o setor agrícola e transferir seus recursos para os outros 

setores. Como o objetivo de uma política de preços deve ser o 

59. PAIVA, Ruy Miller et alii. Setor agrícola do Brasil. 2. 
ed.Rio de Janeiro, Forense-Universitaria, 1976. 
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de aumentar a produç~o agrícola, proteger a renda do setor e re 

duzir o risco de queda de preço enfrentado pelo produtor, é ne 

cess ário, portanto, que e la provoque uma maior inve rs ~o de re 

cursos no setor. Este objetivo ê de certo modo contradi tório cem 

o que foi aplicado no caso brasileiro, de punir o setor agrrc~ 

la. Abordando a política de preços no Brasil, o pTofessor Schuc.il 
diz que "esse programa n~o tem sido eficaz, com a possível ex­

cess~o de 1965, pois a alta taxa de inflaç~o tem em geral sido 

t~o grande que os preços fixados t~m sido inferiores ~queles no 
60 mercado" 

TABELA 3. Crédito Rural - Aplicaç~o no Brasil,por 

Região e por Atividade. 

(Em percentagem). 

A N O S I ESPECIFICAÇÃO M:tDIA 
1971 1972 1973 1974 

Região 

Norte 1,1 1,7 1,3 1,0 1,3 
Nordeste 13,0 12 ,2 11,4 11,6 12,0 
Sudeste 46,1 42,8 44,2 42,S 44,1 
Sul 32,6 34,S 34,7 36,2 34,5 
Centro-Oes te 7,2 8,0 8,4 8,7 8,1 

TOTAL 100,0 100,0 100, O 100,0 100, ° 
A]21icas;ão 120r Atividade 

Lavouras 71,S 71,9 70,1 72,1 71,4 
Pecuária 27,9 27,7 29,6 27,9 28,3 
Pesca 0,6 0,4 0.3 - 0,3 

f 

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

FONTE: Mesquita, op. cit., p. 17. 

60. SCHUCH, G. Edward. O desenvolvimento da agricultura no 
Brasil. Rio de Janeiro, APEC, 1971, p. 353. 



A PolZ.tJ..ca. de. Sub.óZdJ..o.ó foi introduzida com vis 

tas a estimular o uso dos chamados insumos modernos (sementes 

melhoradas, defensivos, corretivos e fertilizantes agrícolas. 

etc.), e consiste basicamente na nao cobrança de juros bancá­

rios nos financiamentos para compra daqueles ins~los. Conside 

rando as taxas de inflação de 2S a 30% ao ano, a política de 

subsídios representava uma taxa de juros real negativa de apT~ 

ximadamente 25% a.a. Não resta dúvida que as alterações ocorTl 

das, visando reduzir o preço ao invés de subsidiar o crédito; são 

mais benéficas para a agricultura, assim como para a indústria 

destes insumos, de vez que permitirão a esta, via ampliação do 

mercado, alcançar economias de escala, deixando de benefici8T 

somente os agricultores que têm acesso ao crédito. 

A PolZtJ..ca. de Aba..ótecJ..mento e de Come~cJ..alJ..za.ç~o 

foi, como as demais, discriminatória para o setor agríCOla. Es 

ta política tem sido operacionalizada via tabelamento de pr~ 

ços, melhoria do sistema de comercialização e, algumas vezes, 

intervenção direta do órgão governamental responsivel pela exe 

cução da política. A comercialização, dado que a realização ca 

receita da agricultura é concentrada nQ~ certo período do ano e 

tendo em vista que as despesas-são diferidas, sempre penalizar5 

a agricultura, a não ser que sejam adotadas medidas outras, co 

mo estímulo ao cooperativismo, etc. Segundo Paiva, as políticas 

de abastecimento via tabelamento de preços provocaram em geral, 

"grande prejuízo para os agricultores que tiveram suas rendas 

diminuídas e que perderam o estímulo para fazerem os investimen 

tos que se faziam necessários à melhoria de produção" 61 -

61. PAIVA, op. cit., p. 139. 



83. 

Alguns produtos, dado sua elevada importância na 

economia agrícola, passaram a ser objeto de PolI.t1.caE.6pe.c1.61.c.a. 

~ o caso do café, cana-de-açúcar, cacau, trigo e pecuária. Es­

tes produtos, além de contarem com políticas de preço e crê 

dito específicas, dispõem inclusive, em alguns casos, de org~ 

nizações administrativas autarquicas. 

5.2. pOlíticas de Longo Prazo 

Do lado das políticas de longo prazo ou estrutu 

rais, destacam-se: as políticas de educação; de pesquisa agri 

cola e extensão rural; de sistemas de tra.nsporte e de reforma 

agrária.. Estas políticas são as que apresentam resultados dura­

douros, embora se caracterizem pbr longo período de maturação. 

As Pol1..t1.ca.6 de. Educação e. T/z.e.1.name.n.to sao consi 

deradas externalidades ao processo produtivo propriamente di­

to. Comumente, o atraso relativo do setor agrícola ê debitado 

ao baixo nível de cultura formal~ como também à mão-de-obra não 

especializada existente no setor. Baixa prioridade tem sido 

dada, tanto em quantidade como em qualidade, para a educação e 

o treinamento para a agricuitura. As estatísticas indica~ que 
. . d l' . d 62 este aspecto tem Sl o neg 1genc1a o . 

As Poll.:ticC'..6 de. Pe..6qui.6a AgJT.l.eola e. Exte.n.6ão Ru-

/z.al mereceram reduzidos esforços e só recentemente lhes foi dis 

62. SMITH, Gordon W. Agricultural POlicy, 1950-67. In: 
Howard S. ed. The economy of Brazil. Berkeley, 
sity of California Press, 1969, p. 216. 

ELLIS, 
Univer 
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pensada maior atenção, principalmente ap6s a criação de duas em 

presas públicas para atuarem nessas áreas (Empresa Brasileira 

de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, em 1973 e Empresas Brasilei 

ra de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMBRATER, em 1974). 

A agricultura no Brasil tem evoluído até o preseg 

te, mais em função de incorporação de novas áreas ao processo 

produtivo do que em função do crescimento da produtividade dos 

fatores envolvidos, ou seja, da incorporação de tecnologias mo­

dernas 63. Isto mostra que em certa medida as políticas ligadas 

ã geração e difusão da tecnologia agrícola (pesquisa e extensão 

rural), foram pouco utilizadas e, em alguns casos, incorretamen 

te direcionadas (TABELA 4). 

A PoiLt-<.c.a. de T 1la.n..6 pOIlt:e es tá in timamen te ligada 

ao desenvolvimento dos transportes rodoviários. Observa-se que 

nao tem havido complementação intermodal no sistema. As estra 

das vicinais, que são elementos-chave para o desenvolvimento a 

grícola, têm sido pouco comtempladas pela política global de 

transporte. Os sistemas de transporte ferroviário, hidroviário 

e de cabotagem foram pouco explorados. O que imperou foi a polí 

tica do "rodoviarismo" (TABELA 5). 

A Poilt:-<.c.a. de Re6ollma. Ágllãll-<.a., embora seja uma 

-das que já mereceram maior debate no Brasil, tem apresentado r~ 

sultados bastante discutíveis. A má exploração da terra, princ! 

palm~nte nas grandes propriedades, e a elevada concentração 

63. Ver PATRICK, George F. Fontes de crescimento na agricult~ 
ra brasileira: o setor-de culturas. In: CONTADOR,Claudio 
Roberto, ed. Tecnolo ia e desenvolvimento a rícola. Rio 
de Janeiro, IPEA INPES, 1975. (Serie monografica, 17). 
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TABELA 4 

ANO ARROZ FE IJÃO 

1960 100,00 100,00 

1961 104,58 100,00 

1962 102,72 93,04 

1963 95,48 96,30 

1964 94,28 92,16 

1965 101,67 103,55 

1966 89,72 95,56 

1967 98,02 103,55 

1968 92,38 97,63 

1969 85,70 86,64 

1970 93,93 93,93 

1971 82,78 92,60 

1972 100,50 99,55 

1973 92,57 86,39 

1974 89,90 77,81 

BRASIL: Índices Simples de Rendimentos Médios das Principais 

Culturas da Agricultura Brasileira, 1960 a 1974 

(BASE 1960 = 100) 

TRIGO MILHO SO.JA CAP]j CACAU CANA ALGODÃO ~NDIOCA 

100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 j 

85,14 101, O 8 94,22 107,96 94,81 102,25 102,91 98,72 I 
151,60 100,54 92,13 104,24 87,03 100,36 100,18 101,51 I 

78,91 101,30 79,50 81, 74 88,18 99,39 100.36 103,85 I 
140,09 89,67 70,96 59,87 90,77 102,85 85,97 107,63 , 

122,04 106,39 101,33 105,83 95,96 104,71 90,34 10:',85 

136,90 100,69 101,50 78,66 107,78 109,07 87, 43 1 104,84 

120,92 106,70 97,82 114,65 118,73 107,95 82,87 107,56 

141,05 103,00 75,81 85,66 99,42 106,90 93,26 110,36 

155,91 101,31 97,57 105,94 139,19 105,92 91,62 111,90 

155,43 111,09 95,73 66,66 128,53 108,81 82,87 109,90 

156,39 116,72 108,11 31,63 140,63 109,48 94,53 117,22 

67,57 108,86 123,01 140,12 148,41 111,12 98,36 109,74 

176,35 109,70 115,98 89,06 135,73 110,40 93,80 95,32 

137,54 114,02 128,11 150,53 92,79 109,73 123,13 87,29 

FONTE: Calculado pelo Autor com base nos dados de MESQUITA, ap.cit. p. 39 

BANANA 

100,00 

100,86 

la 3, 74 

97,43 

106,91 

105,33 

102,52 

113,46 

113,10 

122,10 

129,09 

137,67 

146,76 

81,13 

82,31 

LARANJA 

100,00 

99,60 

98,:'5 

101,92 

95,86 

102,11 

95,53 

100,89 

105,34 

106,23 

102,98 

108,31 

107,24 

84,41 

111,56 

----

Cf) 

UI 



TABELA 5. BRASIL: Rede de Transporte e Carga Transportada 

TRANSPORTE ROOOVIÃRIO 11{ANSPORTE FERROVIÁRIO 

ANO Rede Federal Rede Estadual Rede Municipal Carga Trans Rede Existente Carga Tnms 
portada portadac -

(Fm 1000 km) (Fm 1000 km) (Em 1000 km) (Em 100 t.) (FlTl 1000 km) I (Em 100 t.) 
-

1960 34,0 83,1 359,7 ... 38,3 43.727,0 

1965 -~ 99,6 667,3 a 33,9 52.956,0 21.233,0 
~ 

.-

1970 51,5 129,5 949,4 39.438,0 31,8 49.747, O 

1974 66,8 151,8 1.125',7 
. b 

30,5 d 77.589,0 

J 
42.990,0 

, 

FONTE: Anuqrio Estatístico do Brasil dos anos de 1962, 1967, 1973 e 1976 

Nm'A: ••• = O dado é desconhecido, não implicando, porém, a afirmativa de que o fenômeno existe. 

a = Dados de 1966 

b = Dados de 1973 

c :.. Exclusive o transporte de min~rio das Estradas de Ferro Vitória a Minas e do Amapá 

d = Refere-se apenas ao Sis tema da Rede Ferroviária Federal. 

TRANSP . AQUJ\TICO (CABOTAGD1) 

Tonelagem de Carga rrans -
! Carga portada 

CEm TPB) (Em 1000 t.) 

595.013 . .. 

620.376 ... 

522.146 23.504,6 

730.734 39.777. O 

co 
c 
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da posse da terr~ estão intimamente ligadas à sobrevivência e 

mesmo à proliferação de formas de tenência em que a terra nao 

~ diretamente explorada pelo propriet5rio, como a parceria e o 

arrendamento 64 

Uma política de reforma agrária que redistribua a 

posse de terra} provavelmente terá papel de destaque num proce~ 

so que leve a uma distribuição mãis equitativa da renda. No Era 

si1, mesmo existindo moa política de reforma agr5ria definida e 

instituciona1izada pelo Estatuto da Teria, lei vigente desde 30 

de novembro de 1964, segundo Hoffmann "nada foi feito, a nível 

nacional, que faça jfis a esse nome. Nos 10 anos de vigência do 

Estatuto da terra foram entregues apenas 22.232 títulos de pr.Q 

priedades rurais em todo o País,,-65. 

5.3. ~rograma.s Especiais 

Paralelamente à execução das políticas de Curto 

e de Longo Prazos ,foi adotada, a partir de 1970, nova forma de 

planejamento governamental, que procurava, em certo sentido, in 

tegrar as atividades de pla.nejamento e de execução dos diferen 

tes setores da economia, atrav~s de "Programas de Impacto". 

Assim ~ que com o Decreto-lei n 9 1.106, de 16 de 

-junho de 1970, foi criado o PJr.ogJr.ama de ln:tegJr.açã.o Nac.-ional 

(PIN) , cujos objetivos da primeira etapa foram: construção das 

64. Ver, por exemplo, Celso Furtado. Análise do"mocle1o" brasi 
leiro. 5 ed. Rio de Janeiro. Civilizaçao Brasileira 
1975. 

65. HOFFMANN, Rodolfo & SILVA, José F. Graziano da. A estrutu­
ra agrária brasileira. In: CONTADOR, cláudio Roberto,ed. 
Tecnologia e desenvolvimento agrícola. Rio de Janeiro 
IPEA/INPES, 1975. p. 248 (Serie Monogr5fica, 17). 
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rodovias Transamaz~nica e Cuiab~-Santar~m; colonizaç50 de 10 ,-
!~ 

i direita e i esquerda das novas rodovias e implementaç~o da 

primeira fase do Plano de Irrigaç~o do Nordeste. Para financi&y 

a execuç~o do PIN, foi estabelecido pelo citado Decreto-lei a 

dotaç~o de Cr$ 2 bilh6es a serem constituídos nos exercIcios fi 

nanceiros de 1971 a 1974) com recursos on;amentários, recursosde 

incentivos fiscais, recursos provenientes de empr~stimos inter 

nos e externos e de outras fontes 66 

o Decreto-lei n 9 1.179, de 06 de junho de 1971, 

criou o PJwgJz.a.ma. de. Re.di-6.:tJúbu.-tç.âo de. TV01.M e. de. ElltZmu...f..o 

AgJz.o-Ind~tJz.ia. do NOJz.te e. NOJz.áe.~te (PROTERRAI, com objetivos de 

-a 

promover o mais fácil acesso do homem i terra; criar melhores 

condiç6es de emprego de mão-de-obra e fomentar a agroindústria, 

das regiões compreendidas nas áreas de atuaç~o da SUDA.i\1 e cia 

SUDENE. Foram definidas as seguintes fontes de financiamento p~ 

ra o PROTERRA: recursos provenientes de transferências do Pli\, 

de incentivos fiscais, do Banco Central e de outras fontes orca 
~-

mentárias, num total de Cr$ 4 bi1h6es para o período de 1972 a 
1976 67 

o terceiro programa, criado pelo Decreto-lei n 9 

1.192, de 08 de novembro de 1971, foi denominado PJz.ogJz.a.ma. de De 

~e.nvolvime.nto do Ce.ntJz.o-Oe.-6te. (PRODOESTEJ, com objetivos de 

construção de uma rede rodoviária básica, conjugada a um siste 

ma de estradas vicinais; construção de uma rede de silos, 

66. Artigo 1 9 do Decreto-lei n 9 1.106, de 16.06.1970. 

67. Artigo 2 9 do Decreto-lei n 9 1.179, de 06.06.1971. 



armazens, usinas de beneficiamento c frigoríficos; realizac~c 

de obras de saneamento geral e retificação de cursos d'5gua e 

recuperação de terras. O custo do programa foi estabe)ecido en 

Cr$ 650 mi1h6es, a serem financiados pela abertura de Cr6ditos 

Especiais no Orçamento da União e por recursos do Orçamento ;';0 
.- .". 6 8 netarlo, no perlodo de 1972 a 1974 

O quarto programa criado pelo Decreto-lei n Ç 

1.207, de 07 de fevereiro de 1972, foi o P~ag~ama E~pecial pa~~ 

o Vale do São F~anci~ca (PROVALEJ, considerado complementar 2.05 

programas em execuçao e que tinha como objetivos da primei~a f~ 

se: serviços de dragagem, balizamento e outras obras de melhora 

menta das condiç6es de navegabilidade do rio São Francisco; 

apoio aos programas de colonização, irrigação e desenvolvimento 

agrícola; ligaç6es rodoviárias e proteção das nascentes do rio 

São Francisco. O custo do programa foi estabelecido em Cr$ 840 

milhões) a serem financiados com dotaç6es orçamentárias, trans 

ferências do PIN, PROTERRA e outras fontes internas e externas. 

A execução do programa foi definida para 1972 a 1974 69. 

O quinto programa foi estabelecido dentro de novo 

modelo de planejamento, qual seja o do enfoque de pólos de de 

senvolvimento. O Decreto n 9 74.607, de 25 de setembro de 1974, 

estabeleceu o P~og,1z.ama de Põlo~ Ag~ape.c.uã.JÚo~ e. Ag~amine.~aL~ da. 
Amaz~nia (POLAMAZDNIAI, com o objetivo de promover o aproveit! 

mento integrado das potencialidades agropecuárias e agroindu~ 

triais, florestais e minerais, em áreas prioritárias da Amazô­

nia. 

68. Artigo 39 do Decreto-lei n 9 1.192, de 08.11.1971. 

69. Artigo 59 do Decreto-lei n 9 1.207, de 07.02.1972. 
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-Pre liminarmen te, foram se le ci onadas 15 are as pa r~1. 

a execução do programa: Xingu-Araguaia, Caraj~s, Araguaia-Toca~ 

tins, Trombetas, Altamira, PT~-Amaz6nia Maranhense. Rond6nia, 

Acre, JUl'uá-Solimões, Roraima, Tapaj ôs, Amapa, Juruena ,Aripuanã 

e Marajô. A dotação de recursos para o POLM~ZONIA foi estabel! 

cida em Cr$ 2,5 bilhões, para o perfodo de 1974 a 1977, a serem 

financiados com recursos do PIN, PROTERRA, do Fundo de Desenv01. 

vimento de Programas Integrados (FDPI) e de outras fontes orça 
mentarias 70 

o sexto e último programa do perfodo analisado, 

foi o Pr..ogJLama. de. Ve..6 e.nvolvime.nlo de. ÃJte.a..ó Inte.gr..a.da.,!:' do No"-de.~ 

te. (POLONORVESTEJ, criado pelo Decreto n 9 74.794, de 30 de ou 

tubro de 1974, com o objetivo de promover o desenvolvimento e a 

modernização das atividades agropecuárias de áreas priorit~rias 

do Nordeste, com o sentido de pólos agr!co1as e agropecuários. 

-. Pre1iminarmen te, foram selecionadas, com vis tas a 

execuçao do POLONORDESTE) as seguintes áre?s: Vales Úmidos, Ser 

ras Úmidas, Tabuleiros Costeiros, Pré-Amazônia e Áreas de Agri 

cultura Seca. Os recursos definidos para os exerc!cios de 1975 
a 1977 foram de Cr$ 3 bilhões a serem financiados com recursos 

do PIN, PROTERRA, FDPI, financiamentos internos e externos e ou 
tras fontes orçamentárias 71 

70. Artigo 39 do Decreto n 9 74.607, de 25.09.1974. 
71. Artigo 39 do Decreto n 9 74.7g4, de 30.10.1974. 
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5.4. O Exemplo da política de Pr~ços Mínimos 

Teoricamente, os objetivos de uma política de pr~ 

ços mínimos são aumentar a ~rodução agrícola; proteger a renda 

do setor agrícola e reduzir o risco de queda de preço enfrenta .. . 
do pelo produtor rural. No Brasil, o conceito de preço mlnlmo 

tem estado estreitamente ligado ao de estoques reguladores, siR 

nificando que a política de preços mínimos só poderá ser bem su 

cedida se acompanhada de uma política de estoques que consiga) 

d f . b -l- d 72 e. ato) sens 1 1 1 zar o merca o 

Neste sentido estas duas políticas sao complemen­

tares, tendo em vista o objetivo de sustentação da renda do se 

toro Este conceito, por sua vez; envolve dois aspectos: de cur 

to prazo, significando a superação dos efeitos decorrentes de 

excesso (ou excasse z) aleatório da produção e. de longo prazo, 

significando impedir que a tendência de queda da renda agrícola 

se concreti ze. 

o que é importante destacar numa política de esto 

ques reguladores ~ que ela vis~ essencialment~ eliminar as va­

riações aleatórias da renda ·do setor agrícola, ao passo .que a 

política de ·preços mínimos. dificílmente desempenharia papel se 

melhante, de vez que esta tende sempre a manter uma renda míni 

ma. Dependendo do nivel em que ~ fixado o preço mínimo, este p~ 

derá aumentar a renda do setor, através de uma sensibilização 

da oferta, ou então poderá apenas gerar custos. 

72. Para uma Vlsao aprofundada dos aspectos teóricos da polí­
tica de preços mínimos ver, João do Carmo Oliveira. Ob­
servações sobre a rolítica de rreços mínimos. São Paulo, 
USP/IEPE, 1973 (Serie monografica, 5). 



J~ as polfticas de sustentaç~o de preços em situa 

ção de avanços tecnol6g1ccs) objetivam impedir ,que a renda do se 

tal' agrícola caia demasiadamente. Esta distorção; introduzida í~O 

mercado.; acaba por cTiar excesso estrutural ele oferta. Esse pl'2 

blema passa a exigir a intervenção do govern.o no sentido de co;:: 

prar a produção excedente ao preço rninimo garantido. subsidiar 

a diferença excedente entre o preço mínimo garantido e o preço 

conseguido no mercado e evitar os "malabarismos" governamentais 

visando controlar, de alguma forma, a oferta agrícola para man 

ter os níveis de preço mínimo sem o problema da manutenç~o de 

estoques ou pagamento do diferencial de preços. 

Como diz Oliveira 73 "em termos de transfoYJTlação 

do setor agrícola a politica de preços mínimos tem o m~rito de 

eliminar os riscos e incertezas que estão imbutidos na oferta e 

com isto incentivar investimentos adicionais no setor". Ao I!O-
~, 

verno caberá, então, encontrar uma forma, dentre as diferen tes 

pOliticas de sustentação dos preços, que consiga, por uma lado, 

minimizar os custos financeiros do setor público e, por outro, 

provocar menor custo social. 

A política de preços mínimos apresenta-se como 

instrumento de manipulação governamental que pode influir na es 
tabilização dos preços e renda do setor, e no nível e composi­

ção da produção agrícola. Esta política pode ser usada como ins 

trumen to de planej amento da produção, afetando a decis ão de "o 

que" e "quanto" produzir, quando atua antecipando ao produtor os 

re lati vos de preços garan tidos. 

73. OLIVEIRA, op. cito p. 23. 
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A decisão de "como" p-rod1.lzir nao é afetada dj ret(=:o 

mente por uma política de preços mínimos. A transformação do se 

tor pode ser conseguida quando o produtor entende que u~a nova 

tecnologia se apresenta mais rent~vel. Como a combinaç~o de fa 

tores de produção depende de seus preços relativos, uma nova 

combinação pode ser conseguida, por exemplo, pela alteração nas 

preços relativos, via política de subsídio. 

No tocante ao aumento da produç~o, a política de 

subsídios a insumos pode ser Up.la aI terna ti va ã poli tica de pre­
ços mínimos, já que por ambas pode-se atingir o objetivo de au 

menta da produção. Tanto uma quanto a outra acarretam custos 50 

ciais que decorrem da distorção dos preços no mercada dos fate 

res, isto ê, de uma ineficiência a]ocativa. 

No longo prazo, parece que a alternativa dos sub 

sídios ê melhor do que a dos preços mínimos elevados, para se 

obter o aumento da produção agríc.ola. Embora no curto prazo a 

política dos subsídios possa ter custo mais elevado, no longo 

prazo esses custos desaparecem, enquanto que os custos sociais 

da política de preços mínimos permanecem. 

No curto prazo, a política de subsídios a insumos 

leva flagrante desvantagem em relação ã de preços mínimos, no 

que se refere ao planejamento da produção. Enquanto esta pode ~ 

rientar a 'produção atraves de preços relativos, aquela ê volta 

da para os fatores de produção, o que não dá o controle de sa­

fras específicos. Outra desvantagem da política de subsídies 

aos insumos modernos é que o benefício atinge pequena 

custos de produção, en~uanto que a política de preços 
atinge o valor unitári total do produto. 

No Brasil~c a política de preços mínimos 
cionado, na prática, co,\ um sistema de preços mínimos 

parte dos 
., . 

IDln1.IDOS 
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an teci 



94. 

pados ao lado de um sistema de subsídios a insumos modernos. 

Es ta po lí ti ca ê aclTnini s trada pe la Comis 5 ão de F inanci amen to d3 

Produção (CFP) , órgão vinculado ao Minis têrio da Agri cu 1 t~r:1, 

e a execução financeira esti a cargo do Banco do Brasil. As op~ 

raç6es relativas a armazenagem e comercialização são apoiadas 

pela COBAL e CIBRAZD1. 

Segundo tem sido entendido, a política de preços 

mínimos está inserida nos "objetivos fundamentais da política 
agrícola brasileira e visa" 74. 

a) funcionar como orientação ao produtor rural em 

relação ao mercado, ~gindo como fator de influ 
ência na alocação de recursos; 

b) transferir paia o produtor, através do cálcu 

lo dos preços mínimos, benefícios de modo a eyi 

tar que parcelas destes seja~ transferidas ao 

setor de comercialização de forma indevida; 

c) evitar frustraç6es dos agricultores, decorren 

tes da concentração da oferta agrícola em p~ 

ríodo de safra; 

d) evitar, no que respeita ao combate à inflação, 

que as composiç6es de preço ao produtor exer 

çam pressao altista no preço do mercado termi 

nal. 

74. BRASIL, Ministério da Agricultura. Comissão de Financia 
mento da Produção. Departamento de Pesquisas Econômi~ 
caso Fixação de preços mínimos: Regiões Centro-Oeste. Su 
deste, Sul, safra 72(73. Brasília, CEP, 1972, p. iii. 
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Tal corno ~ planejada e executada, a política de 

preço minimo, este n~o ~ um preço de comercialização e não re­

presenta uma int~rvenç~o do governo no mecanismo de troca. A 

id~ia tem sido que o preço mínimo seja estabelecido respeitando 

o preço de mercado de tal maneira que possa servir de referen 

cial ao produtor e ao inter~edi~rio. 

Os preços minimos eram, inicialmente, fixados ap~ 

nas para alguns produtos e em determinados centros urbanos onde 

poderiam ser entregues e financiados aos preços fixados. Só de 

pois de algum ter:1po a medida foi estendida para pontos de h!.te 
. d' h 75 - -. d f' - d rlor e, segun o Nle olls ,o carater erratlco e lxaçao 'os 

níveis de preços minimos e de sua correção monet~ria nâo eviden 

eiou, em anilise feita por Smith 76, exceto para as culturas d~ 
amendoim e provavelmente algodão, que o programa brasileiro de 

preços mínimos tivesse influência relevante sobre a ~rea pla~t~ 

da ou o uso de fertilizantes e outros insumos modernos. 

A falta de confiança dos agricultores nos PYogr~ 

mas de fixação de preços minimos, fez com que as f1utuaç6es 

anuais dos produtos agrico1as continuassem a ocorrer como fun 

ção da produtividade das safras, determinada pelo clima, e dos 

ajustamentos de áreas plantadas, efetuados pelos produtores atl"a 

ves das ins táveis indicaç6es de preço de mercado. 

75. NICHOLLS, William H. "A economia agrícola brasileira: de 
sempenho e politica recente". In: CONTADOR, cláudio Ro­
berto - ed. Tecnolo ia e desenvolvimento agricola. IPEA/ 
INPES, 1975 monografiea, 17 . 

76. SMITH, op. cito 
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Apesar da ~nfase dada ~s políticas de fixaç~o de 

preços mínimos, a partir de 1962, faltar~m-lhes definições de 

objetivos dentro de um contexto de longo prazo. Esta política 

esteve sempre preocupada com suas repercuss6es sobre a polftic2 

de combate à inflação. Segundo Oliveira "a orientação da po1ítl 

ca de preços mínimos continua ainda estritamente dependente d~ 
77 política monet~ria governamental" . Isto parece ser verdadei 

ro pois, pelo menos no caso de são Paulo, os preços rninimos es­

tiveram quase sempre muito abaixo dos preços de mercado, nao P2 
dendo, portanto, ter grande efici~ncia esse tipo de ação gove! 
namental 78 

Por outro lado, se 11m dos objetivos da políticê 

de preços minimos ê transferir os benefícios de preços ao agri 

cultor, isto não foi alcançado~ Tomando-se os dados de rendáF~T 

capita rural e total (rural e urbana), apresentados por Mesqu! 

ta 79, temos que a renda per caJ2,i ta tot aI do Bras i 1, que en 

1966 era de 455 d61ares, passou para 733 d6lares em 1975, cres 

cendo a uma taxa m~dia anual de 5,4%, enquanto que a rural, no 

Brasil, evoluiu num ritmo mais lento, de 188, d61ares em 1966, 

alcançou 296 dólares em 1975, crescendo a uma taxa m~dia anual 

de 5,2 %. 

Finalmente, deve ser lembrado que talvez estas PQ 

líticas tenham tido apenas "um impacto meramente residual qUê~ 

do comparadas aos estímulos naturais recebidos pelos agricult~ 

77. OLIVEIRA, op. cit., p. 82. 

78. Ib i clem, p. 88. 

79. MESQUITA, op. cit., p. 4 e 8. 
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res face ã ampliação dos seus mercados externos e internos, e 

concomitantemente, pelo impacto indireto do desenvolvimento 

da infra-~trutura básica no país, de que são bons exemplos 

a ampliação da rede rodoviária, das comunicações e a moderni 

zação de algumas instalações portuarias"80. 

80. CONFER~NCIA NACIONAL •.• , op. cit., p. 3Q. 
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6. 'CONCLUSOES 

o esforço que vem sendo desenvolvido pela socieda 

de brasileira visando organizar e consolidar um Sistema Nacio­

nal de Planejamento (Global e Setorial) tem, em certa medida, 

produzido alguns resul tados de significação que levam a acre 

ditar que, nurnfuturo não muito distante,poder-se-~ contar com 

elevado número de técnicos treinados na area de planejamento,c!2 

mo também dispor-se-á de uma organização insti tucional capaci t~ 

da e adequada a responder is demandas da sociedade. 

Iniciativas, muito delas validas, t~m acontecido 

no planejamento de varios setores e, na area agrIcola, pode-s~ 

constatar - não obstante as limi tações da variavel tempo, que 

caracteri zam es ta experi~ncia -, a 

até certo ponto animadores. 

exist~ncia de resultados 

Os resultados positivos quet~m ocorrido na -area 

do Planejamento AgrIcola não tem permitido, todavia, equacionar 

todos os problemas básicos que caracterizam o setor agrIcola bT~ 

sileiro. Provavelmente,o aprimora~ento do Sistema de Planejameg 

to trara, como conseqüência,não só a modernização e a consolida­

ção dos processos de formulação e de execução da polItica Agri 

cola, como também novos· - -mecanismos - técnico-administrati 

vos e ainda.o treinamento de equipes técnicas capaci tadas em cur 

sos especIficos, com a mentalida,de e amaturidade profissional n~ 

cessarias para atuar nas varias frentes dos problemas do Setor 

AgrIcola ainda não solucionados satisfatoriamente. 

A decisão de implantar o Sistema Nacional de Plane 

jamento deve ser entendida como o esforço da sociedade de dis 

por de um eficiente e eficaz mecanismo da formulação e implemeg 

tação dos objetivos de desenvolvimento. Como tal, o Sistema Na 

cional de Planejamento Global/Setorial deve transformar-se num 
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dos principais instrumentos da Administração Governamental.Caso 

nao seja esta a decorrência de sua implantação, ou, pelo contri 

rio, concordando com o professor -Genari "enquanto o planejamen­

to governamental for interpretado como uma técnica ou um siste 

ma desvinculado de suas implicações operacionais e com sua via 

bilidade condicionada por um simples ato de vontade dos esca­

lões superiores, seguirá como uma gesticulação administrativav~ 

zia e sem repercussões concretas; 

uma mera coincidência ocasional e 

b " " " 81 ar ltrarlamente . 

e os resultados obtidos serão 

histórica com metas fixadas 

Como a administração pública brasileira tem sido 

estruturada e adaptada no transcurso de longos períodos de tem­

po e suas características básica-s de organização nem sempre sao 

compatíveis com as novas exigências que impõe o processo de de 

senvolvimento econômico e social, é claro que a organização do 

Sistema Nacional de Planejamento, neste contexto de Administra­

ção Pública tradicionalista, se constitui em processo complexo 

de ajuste, necessariamente lento, e que exige, fundamentalmente, 

continuidade administrativa, incorporação de significativos re 

cursos humanos e financeiros e a implementação de mudanças nos 

procedimentos até então dominantes na Administração Pública. 

o Sistema de Planejamento Federal, como decorrên 

cia da Reforma Administrativa (Decreto-lei n 9 200, de 2S de fe 

vereiro de 1967), tem objetivos essencialmente administrativose 
orçamentários, mais do que de coordenação econômica, strictu sensu. 

81. GENARI, Breno. A modernização operacional do planejamento: 
uma identificação de áreas críticas. Revista de Adminis­
tração Pública, Rio de-Janeiro, FGV,- 3 (2): 7-30, julho 
dezembro, 1969, p. 30. 
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Daí porque, segundo Jorge Monteiro, "o termo planejamento usado 

na qualificação desse sistema trai uma origem de managemen!.P~ 
-rem, mesmo na sua concepç.ao administrativa, o SPF parece desfo 

cado com a real organização de tomada de decisões pOlíticas tt82-

Outros aspectos importantes que merecem destaque 

sao as chamadas disfunções do planejamento, onde decisões tipi 

cas da area "são tomadas fora da organizaçã,o formal de planej~ 

mento, o que se a~entuR pela centralizaç.ão do controle da pol! 

tica econômica a nível de órgãos colegiados ~ o plano tornou-se 

um documento técnico e operacionalmente redundante, por n~o re 

fletir os critérios de decisão que orientam a formulação da p~ 

lítica econômica. Em decorrência, é o orçamento da União, e nao 
83 o plano, o documento mais representativo do planejamento" 

A experiência tem indicado que a maioria 

dos órgãos atuantes no setor agrícola, tanto a nível federal co 

mo estadual, sempre dispôs, e ainda dispõe, de ampla margem de 

autonomia financeira e administrativa, o que tem permitido aad~ 

ção de modelos de planejamento bem como de políticas, indepenre~ 

tes entre si, muitas vezes incoerentes e incompatíveis umas com 

as outras. O M.A., que legalmente tem a responsabilidade pelo 
, . 

planejamento do setor (Decreto-lei n 9 200, de 25.02.67), de fa 

to só tem exercido um con trole di re to sob re algumas das políticas 

estabelecidas e muito menos ainda sobre as tentativas de organi 

zaçao do planejamento agrícola nos níveis estaduais e sub-seto 

ria1. 

82. MON!EIRO, Jorge Viana & CUNHA, Luiz R~ Azevedo. A organiza 
çao do planejamento econômico: o casri brasileiro. Pesqui 
sa 'e Planejamento Econômico, Rio de Janeiro, IPEA 3( 4}-: 
1.045 - 1.064, dez. 1973, p. 1.063. -

83. MONTEIRO, Jorge Viana. Sobre a teoria da organização econô 
mic~. In: REZENDE, Fernando, coord, Aspectos da partici=­
paça'o' dooverno na economia. Rio de Janelro, IPEAjINPE'"'S, 
1976 (Serie monogra lca, 26 , p. 26. 
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Quanto às perspectivas do sistema de planejamento 

setorial agrícola e aos esforços do Pais visando organiz~-lo e 

consolidá-lo, é oportuno salientar que devido às características 

que são inerentes ao planejamento setorial. é necessário que o 

mesmo seja concebido como uma intervenção permanente dos pode­

~es públicos nas atividades do setor e não apenas como resulta 

do da ação isolada do M.A. 

Deve-se salientar, também, que a implantação do 

Sistema de Planejamento Agrícola-requer medidas descentralizad~ 

ras e um grande esforço no sentido de interiorizar as mudanças 

na Administração e conseguir graus crescentes de racionalidadee 

objetividade nos processos decisórios. 

Antes de concluir, dois aspectos merecem dest~ 

que: O primeiro, diz respeito à necessidade da política agrfc~ 

la ser tratada corno integrante da política global de desenvolvi 

mento do País, da qual é complemento e não apenas um segmento 

isolado. A política agrícola deverá estar bastante vinculada à 
solução de problemas não apenas no curto prazo mas, e principal 

mente, no médio e longo prazos. Dai, portanto, a necessidade de, 

nas definições de política, serem levados em consideração os es 

tudos b~sicos (diagnósticos, pesquisas, etc.), desenvolvidos p~ 

lo órgão do sistema de planejamento. O segundo' aspecto,relacio­

na-se com a necessidade de ser investido maior esforço em pe~ 

quisa metodológica, visando definir uma sistem~tica de planej~ 

mento e, principalmente! de avaliação de resultados, dada a qu~ 

se inexistência de estudos, na área específica da agricultura, 

sobre aspectos macro-setoriais. 

Finalmente, espera-se que os obtáculos referidos 

nao constituam fatos insuperáveis. Sua gradual superação dev~ 

rá ser interpretada como objetivo permanente da própria implan­

tação e aprimoramento do Sistema Nacional de Planejamento glo­

bal e, particularmente, do Agrícola. 
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ANEXO l I 

1. Ãrea de Compet~ncia do Minist~rio da Agricultura, segundo 

as Diretrizes do Decreto-lei n 9 200;67. 

1.1. Agricultura; Pecuiria; Caça; Pesca. 

1.2. Recursos Naturais Renoviveis; Flora, Fauna e Solo. 

1. 3. Organização da Vida Rural; Reforma Agriria. 

1.4. Estímulos Financeiros e Creditícios. 

1.5. Meteorologia; Climatologia. 

1.6. Pesquisa e Experimentação. 

1.7. Vigilância e Defesa Sanitária Animal e Vegetal. 

1.8. Padronização e Inspeção de Produtos Vegetais e Ani 

mais ou do Consumo nas Atividades Agropecuárias. 

2. políticas desenvolvidas pelo Ministério da Agricul tura atra 

vês de órgãos de Administração Indireta. 

2.1. Preços Mínimos - Diretrizes para financiamento da 

produção - (CFP) 2 

2.2. Fortalecimento do Sistema Cooperat"ivo - Crêditos-(BNCC). 

2.3. Centrais de Abastecimento (COBAL). 

1. As informações deste Anexo foram extraídas das Obras n 9 14. 
20 e 43, citadas na Bibliografia. 

2. As siglas entre par~nteses correspondem aos nomes dos ór­
gãos que tem a responsabilidade principal, pela coordena 
ção da política. No item 3 deste Anexo é encontrado o si.&. 
nificado das siglas. 
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2.4. Armazenamento - Si1agem (CIBRAZEM). 

2.5. Estudos de Mercado - Fiscalização e Controle de Pre 

ços - Importação e Comercialização do Trigo (SUN.~). 

2.6. Colonização e Reforma Agrária (INCRA). 

2.7. Desenvolvimento Florestal (IBDF). 

2.8. Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE). 

2.9. Pesquisa e Experimentação Agropecuária (EMBRAPA) 

2.10. política Nacional de Abastecimento (CONAB) 

2.11. Cr~dito Rural (COMCRED). 

2.12. Assistência Técnica e Extensão Rural (EMBRATER). 

3. Organização do Ministério da Agricultura segundo as Dire­

trizes do Decreto-lei n 9 200/67. 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

3.1. Orgãos de Assistência Direta e Imediata ao Ministro 

3.1.1. Gabinete (GM). 

3.1.2. Divisão de Segurança e Informação (DSI). 

3.1.3. Consultoria Jurídica (CJ) 

3.1.4. Fundo Federal Agropecuário (FFAP). 

3.2. drgãos Colegiados. 

3.2.1. Comissão Central de Coordenação (CCC). 

3.2.2. Conselho Nacional de Abastecimento (CONAB) 

3.2.3. Comissão Nacional de Pesquisa Agropecuária e 
de Assistêftcia Técnicã e Extensão Rural (COM­
PATER). 

3.2.4. Comissão Coordenadora da política Nacional de 

Crédito Rural (COMCRED). 
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3.3. Orgão de Área Pertinente 

3.3.1. Conselho Nacional de Desenvolvimento da Pecui 

ria (CONDEP). 

3.4. Crgãos Centrais de Planejamento, Coordenação e Contro 
le Financeiro. 

3.4.1. Secretaria Geral (SG). 

3.4.1.1. Subsecretaria de Planejamento e Orça 
mento (SUPLAN). 

- Assessoria de Programação, Orçame~ 

to e Avaliação (APROA). 

- Assessoria de Organização e M~todos 
(ASOM). 

- Escritório de Estatística (EAGRI) 

- Escritório de Analise Econômica e 
pOlítica Agrícola (EAPA). 

3.4.1.2. Assessoria T~cnica (AT) 

3.4.1.3. Assessoria Administrativa (AA) 

3.4.1.4. Coordenação de Informação Rural (CIR) 

3.4.1.5. Coordenação de Assuntos Internacio 

nais de Agricultura (CINGRA) 

3.4.2. Inspetoria Geral de Finanças (IGF) 

3.4.2.1. Divisão de Administração e 
(DAF). 

3.4.2.2. Divisão de Contabilidade (DC) 

3.4.2.3. Divisão de Auditoria (DAU) 
3.4.2.4. Serviço de Administração (SA) 

Finanças 
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3.5. Orgãos Centrais de Direção Superior 

3.5.1. Departamento Nacional da Produção Animal (DKPA) 

3.5.1.1. Setor de Controle e Avaliação (SCA) 

3.5.1.2. Divisão para Animais de Grande 
(DAGE) 

Porte 

3.5.1.3. Divisão para Animais de M~dio e Peque 
no Porte (DAt\1PE) 

3.5.1.4. Divisão de Fisiopatologia da Reprod~ 

ção e Inseminação Artificial (DIFRIA) 

3.5.1.5. Divisão de Nutrição Animal e Agrostol~ 
gia (DNAGRO). 

3.5.1.6. Divisão de Defesa Sanitária Animal 
(DDSA) . 

3.5.2. Departamento Nacional de Inspeção de Produtos 

de Origem Animal (DIPOA) 

3.5.2.1. Divisão de Inspeção de Carnes Deriva 
das ("DICAR) 

3.5.2.2. Divisão de Inspeção de Leite e Deriva 
dos (DILEI) 

3.5.2.3. Divisão de Inspeção de Pescados e Deri 
vados (DIPES) 

3.5.2.4. Laboratório Central de Controle de Pro 
dutos de Origem Animal (LACEP) 

3.5.2.5. Divisão de Padronização e Classifica 
ção de Produtos de Origem Animal (DIPAC) 
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3.5.3. Departamento Nacional de Produção Vegetal 

(DNPV) • 

3.5.3.1. Divisão de Sementes e Nudas (DISE'!) 

3.5.3.2. Divisão de Culturas Econômicas(D1C0 

3.5.3.3. Divisão de Corretivos e Fertilizan 

tes (DICOF) 

3.5.3.4. Divisão de Defesa Sanitária Vegetal 

(DDSV) 

3.5.3.5. Setor de Controle e Avaliação (SCA) 

3.5.4. Departamento Nacional de Engenharia Central 

(DNGE) 

3.5.4.1. Di vis ão de Cons truções e Ins talações 

(DCI) 

3.5.4.2. Divisão de Mecanização Agrícola 

(DIMA) 

3.5.4.3. Divisão de RevendaAgropecuári~DI~~ 

3.5.4.4. Divisão de Aviação Agrícola (DIAV) 

3.5.4.5. Divisão de Conservação ão Solo e da 

Água (DICOSA) 

3.5.4.6. Setor de Controle e Avaliação (SCA) 

3.5.5. Departamento Nacional de Meteorologia (DHIET) 

3.5.5.l. Divisão de Obs ervações e Documenta 

çao (D IODO) 

3.5.5.2. Divisão de Estudos e Aplicações 

(DIESA) 
3.5.5.3. Divisão de Telecomunicações (DITEL) 

3.5.5.4. Centro de Análise e Previsão(CAPRE) 

3.5.5.5. Setor de Controle e Avaliação (SCA) 



,. 

113. 

3.5.6. Departamento Nacional de Serviços de Comercia 

lização (DNSC) 

3.5.6.1. Divisão de Informação do Mercado A 
grícola (DIMAG) 

3.5.6.2. Divisão de Inspeção, Padronização e 
Classificação (DIPC) 

3.5.6.3. Setor de Controle e Avaliação (SCA) 

3.5.7. Departamento de Pessoal (DP) 

3.5.7.1. Divisão de Classificação e Retribui 

ção de Cargos e Empregos (DICLACE) 

3.5.7.2. Divisão de Legislação de Pessoal 
(DILEP) 

3.5.7.3. Divisão de lCadastros e Lotação 

(DICASLO) 

3.5.7.4. Divisão de Recrutamento e Seleção 

(DIRESE) 

3.5.7.5. Coordenação de Treinamento e Aperfei 

çoamento (COTREMA) 

3.5.7.6. Serviço de Assistência Médico-Social 

(SEAMS) 

3.5.8. Departamento de Administração (DA) 

3.5.8.·1. Divisão de Material (DM) 

3.5.8.2. Divisão de Administração Patrimonial 

(DAP) 
3.5.8.3. Divisão de Atividades Auxiliares 

(DAA) 



, 

3.6. Orgãos Regionais 

3,6.1. Coordenaç6és Regionais (CR) - existem cinco CR. 

3.7. Orgãos Locais 

3.7.1. Diretorias Estaduais (DE~~) - existem vinte e 

quatro DEMAs. 

3.7.1.1. Grupo Executivo da Produção 

(GEPV) 

3.7.1.2. Grupo Executivo da Produção 

(GEPA) 

3.7.1.3. Grupo Executivo de Economia 

e Comercialização (GEACO) 

3.7.1.4. Grupo Executivo de Engenharia 

(GENGE) 

Vegetal 

Animal 

Agrícola 

Rural 

3.7.1.5. Grupo Executivo de Finanças (GEF) 

3.7.1.6. Grupo Executivo de Administração (GEA) 

3.7.1.7. Grupo Executivo de Informação 
(GEIR) 

Rural 

3.7.1.8. Setor de Controle e Avaliação (SCA) 

3.8. Orgãos Autônomos 

3.8.1. Comissão Executiva do Plano de Recuperação Eco 

nômica da Lavoura Cacaueira (CEPLAC) 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

3.9. Autarquias 

3.9.1. Instituto Nacional de Colonização e Reforma A 

grária (INCRA) 
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3.9.2. Superintendência Nacional de Abastecimento 

(SUNAB) 

3.9.3. Comissão de Financimaneto da Produção (CFP) 

3.9.4. Superintendência de Desenvolvimento da Pesc~ 

(SUDEP) 

3.9.5. Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flores 
tal (IBDF) 

~.lO. Empresas Públicas 

3.10.1. Companhia Brasileira de Alimentos (COBAL) 

3.10.2. Companhia Brasileira de Armazenamento 

(CIBRAZEM) 

3.10.3. Empresa Brasileira de Pesquisa 

(EMBRAPA) 

Agropecuária 

3.10.4. Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Ex 

tensão Rural (EMBRATER) 

3.11. Sociedade de Economia Mista 

3.11.1. Banco Nacional de Crédito Cooperativo (BNCC) 
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DECRETO N9 71.353 -- DE 9 DE NOVEMBRO DE 1972 

Dispõe sobre o Sistema de Planejamento Fede 
ral e dã outras provid~ncias. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 

lhe confere o artigo 81, itens 111 e V, da Constituição, e ten 
do em vista o disposto no Decreto-lei n 9 200, de 25 de feverei 

ro de 1967, 

DECRETA 

Art. 1 9 -- As atividades de planejamento, orçamento 

e modernização da Administração Federal ficam integradas no Sis 
tema de Planejamento de que trata este decreto. 

Art. 29 -- São objetivos do Sistema de Planejamento: 

I -- coordenar a elaboração dos planos e programas 

gerais de Governo e promover ~ integração dos planos regionais 

e setoriais; 

11 -- acompanhar a execuçao desses planos e progr~ 

mas; 

111 -- assegurar, mediante normas e procedimentos or 

çamentãrios, a aplicação de critérios técnicos, . econômicos e 

administrativos para o estabelecimento de prioridade entre as 

atividades governamentais; 

IV -- modernizar as estruturas e procedimentos da A 
dministração Federal objetivando seu contínuo aperfeiçoamentc e 
maior efici~ncia na execução dos programas do Governo; 
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v -- estabelecer fluxos permanentes de informaç~o e:l 

tre as unidades componentes do Sistema, a fim de facilitar os 
processos de decis~o e coordenaç~o das atividades governamentais 

Art. 39 -- Integram o Sistema de Planejamento toJcs 
~ -os orgaos da Administraç~o Federal Direta e Indireta incumbidos, 

especificamente, de atividades de planejamento, orçamento e DO 

dernizaç~o administrativa. 

§ 1 9 -- A Secretaria-Geral do Ministério do Planeja 

mento e Coordenaç~o Geral é o órg~o central do Sistema de Plane 
jamento e as Secretarias-Gerais dos Ministérios Civis ~ -e orgaos 
equivalentes dos Ministérios Militares, são os seus órg~os seto 
riais. 

§ 29 -- São órgãos seccionais do Sistema de Planej~ 

mento as unidades que, em cada-entidade da Administração Federal 
Indireta, centralizem as funções de planejamento, orçamento e mo 

dernizaç~o administrativa. 

Art. 49 -- Os órg~os componentes do Sistema de Plane 
jamento receberão orientaç~o normativa do órgão central do Siste 

ma, sem prejuízo da subordinaçâo administrativa ao órgão ou enti 
dade em cuja estrutura estejam lntegrados. 

Parágrafo único. A articulaç~o entre o órgão cen 
traI e os órg~os seccionais se fará por intermédio dos órgãos se 

toriais dos Ministérios a que estiverem vinculados. 

Art. 59 -- Ao órg~o central compete zelar pelo bo~ 

funcionamento do Sistema, cabendo-lhe para isto: 

I prestar, quando solicitado, assistência técnica 
aos órgãos setoriais e seccionais, para que sejam alcançados os 
objetivos definidos no artigo 29 deste decreto; 

II -- expedir normas operacionais, quando for o caso; 
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lização profissional dos seus participantes, de acordo com as 

necessidades do Sistema e em consonância com os interesses pr~ 

prios de cada órgão. 

~ -Art. 69 -- Ao orgao central do Sistema de Planej~ 

mento caberá articular-se com os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios, a nível dos respectivos órgãos centrais de plan~ 
jamento, mediante intercâmbio de informações e experi~ncias, vi 
sando a compatibilizar os Sistemas de Planejamento, bem como 
prestar assist~ncia técnica para implementação de programas e 
projetos relacionados com planejamento, orçamento e moderniza 
çao administrativa. 

§ 1 9 -- As Superintend~ncias Regionais de Desenvol 

vimento, notadamente a SUDENE e a SUDA~, darão sua colaboração 
~ -ao orgao central do Sistema de-Planejamento, no que couber, p~ 

ra efeito de melhor coordenação entre programas estaduais e fe 
derais. 

§ 29 -- Aos órgãos setoriais do Sistema caberá, se 

melhantemente, articular-se com os seus correspondentes nos Es 
tados, Distrito Federal e Territórios, visando a compatibilizar 
o planejamento global de seus ietores, bem como prestar assis 
tência técnica para implementação de programas e projetos seto 
riais. 

Art. 79 -- Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 9 de novembro de 1972; 151 9 da Independ~~ 
cia e 84 9 da República. 
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